
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 135 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 177• SESSÃO, 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. )9-

Secretârio da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando à revisão do Sena­
do autógrafos dos seguintes proje-­
tos: 

- SUMÁRIO 
de Junta de Conciliação e Julga­
mento no Município de Araras, Es­
tado de São Paulo. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
209 j83 (n9 236/83, n;;t Casa de ori­
gem), que exitingue o períod_o de 
carência para a concessão do 
auxílio-doença e da aposentadoria 
por invalidez no âmbito da Previ­
dência Social, e determina outras 
providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 
211)(83 (n' 4.294/81, na Casa de 

-Projeto de Lei da Câmara n\1 or.igem), que revoga o § 49 do art. 
207/83 (n~> 6.011/82, na Cás3. de 37 da Lei n11 5.250, de_9 de fevereirO 
origem), que'altera a Lei n~' 6.179, de 1967 ~-Lei de IniprenS~. 

de 11 de dezembro de 1974-, que -Projeto de Lei da Câmara n~' 
institui amparo previdenciáriO para-- 2üj83 (n9 4.112/80, na Casa de 
maiores de setenta anos de idade e origem), que acrescenta parágrafo 
para inválidos. úrlico ao art._39 da Lei n{l i.0~6o, de, 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5 de fevereiro de 1950, que trata da 
208/83 (n9 1.318/79, na ·casa de ássistência judiciária a:os- necessita­
origem), que dispõe sobre a criação do:>. 

- Projeto de Lei da Câmara n'>' 
212/83 (n"' 4.802/81, na- Casa de 
,origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 13 da Lei n'>' 5.474, de 18 de 
junho de 1968, que dispõe sobre as 
_duplicatas e dá outras providên­
cias. 

- Projeto de Lei da Câmara n'>' 
213/83 (n9 761/83, na Casa de ori­
gem), que revoga o art. 243 da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

- 5.452, de 19 de maio de 1943, que 
dispõe sobre o horário dos ferro­
viários de estações do' interior. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
214(83 (n• 6.038/82, na êasa de 
origem), que revoga o art. 29 do 
DeCreio-lei n'>' 1.910, de 29 de de-

- zembro dç 1981, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de contribuição 
pre-Yidenciária por- parte de aposen­
tados e pensionistas. 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 14 DEl OUTUBRO DE 1983 

Ata da 177' Sessão, 
em 13 de outubro de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinãria, 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e 
Benedito Ferreira 

ÀS 14 HORAS E 10 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia - Fábi~ Lucena - Raimundo Parente -
Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hêlio Gueiros­
Alexandre Costa- Josê Sarney- Alberto Silva- Al­
mir Pinto -José Lins - Virgílio Távora - Carlos Al­
berto- Martins Filho- Humberto Lucena- Aderbal 
Jurema - Marco Maciel - Guilherme Palmeira -
Lourival Baptista - João Calmon - Moacyr Oalla -
Itamar Franco - Benedito Ferreira - Henrique San­
tillo - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Da lia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

- - Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte_. 

EXPEDIENTE 
I)FICIOS 

Do Sr. J9-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisio do Seoado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 207, DE 1983 
(N9 6.0 li /82, na Casa de origem) 

Altera a Lei n" 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que "Institui amparo previdenciário para maiores de 
setenta anos de Idade e pua lndlldos". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 A Lei n9 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 
f- o art. 19 fica acrescido do seguinte parágrafo úni­

co: 

.. Art. J9 
Parágrafo único. Fica dispensada do cumpri­

mento das exigências previstas nos incisos I a Ilf a 
pessoa deficiente flsica ou mental." 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 
215/83 (n' 553(83, na Casa de ori­
gem), que altera o-art. I~> e seu§ I 'i' 
da Lei n"' 4.7l7, de 29 de junh_o de 
1965, para ampliar as hipóteses de 
cabimento de ação popular e dele­
gitimação para propd-la. 

- Projeto de Lei da Câmara n<~ 

216(83 (n• 6.0.34(82, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a conta­
gem de tempo de efetivo serviço 
nas Forças Armadas dos militares 
que prestaram serviço público fede­
ral, estadual ou municipal. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à 
Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 
267/83, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre a 
não aplicação dos regulamentos 
disciplinares das Forças Armadas 
aos casos que especifica. 

1.2.4- Comunicação da Lide­
rança do PDS 

- Referente a designação do Sr. 
Senador Octávio CardosO- para 
Vice-Líder do PDS e ôo Governo. 

1.2.5 - Oficios da Liderança do 
PDS na Câmara dos Deputados 

- De substituições de membros 
em comissões mistas. 

1.2.6- Requerimento 

- N9 807/83, de autoria do Sr. 
Senador Henrique Sailtillo, solici: 
tando informações- ao Poder Exe­
cutivo relativas ao Projeto de Lei 
do Senado n9 84/82. Deferido. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA 
-:::-Votos de pronta recuperação do 
Senador Nilo Coelho, que se en­
contra hospitalizado nesta Capital. 
Previsão de racionam~nto de ener­
gia elétrica na Amazônia. Res­
trição imposta à qUota de íi.npor­
tação da Zona Franca de Manaus. 

SENA-DOR ALMIR PINTO -
Editoriãl do. ••Joinal do Brlisil", in­
titulado Uma opiniio construtiva, 
focalizando a posfção do Sr. 
Carlos Viacava, da CACEX, favo­
rável à extinção do controle do Es­
tado sobre algumas linhas de ex­
portação. 

SENADOR MARTINS FILHO 
- Manifesto da maçonaria brasi­
leira sobre a_ realidade brasileira. 

SENADOR VIRG[LIO TÁVO­
RA - Reparo a noticiário da revis­
ta Visão, de 3 de outubro último, 
que reproduz de maneira incOmple­
ta afirmatiVa de S. Ex•, quando 
Governador do Estado do Ceará, 
ao inaugurar sistema de abasteci­
mento d'água de Fortaleza. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Cânlaia n9 
110/83 (n9 946/83, na Casa de _ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que altera a 
Lei n9 6.099, de 12 de setembro de 
1974, que dispõe sobre o tratamen­
to tributário de arrendamento mer­
cantil, e dá outras providências, e o 
Decreto-lei n9 1.811, de 27 de ou­
tubro de 1980. Votação adiada por 
falta d((. "quorum". 

-Requerimento n9 793j83~ soli­
citando urgência para o Requeri­
mento_ n9 784/83, de autoria do Sr. 
Senador Henrique Santillo, que so­
licita criação de uma Cõmissão Es-
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pedal MiSta qUe deverâ ser forma­
da de li Senadores e li Deputados 
Federais, com vigência de 120 dias, 
para discutir e avaliar aspectos do _ 
contexto econômico, social e insti­
tucional do País. Votação adiada 
por falia d((, "quorul:n". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
280/80, que de~ermin~ que a Or­
dem dos Advogildos do Brasil opi­
ne sobre a escolha de magistrados 
que devam integrar tribunais com 
jurisdição em todo o território na­
cional. Votação adiada por falta de' 
"quorum'o', 

- Projeto de Lei do Senado n9 
39/83, que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder um abono de emer­
gência de 70% --para os servidores 
públicos federais, e dá outras pro-_ 
vidências. Votação adiada por falta 
d((. ••quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
70/83, que estabelece critério e li­
·mite para os reajustes dos preços-de 
ingressos de jogo~ de futebol. V o-' 
taçllo adiada por falta de., "quo­
rum". 

- Projeto de lei do Senado n9 
21/83, que dispõe Sóbre a redução 

-do preço do álcool para venda a 
proprietários de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que especi­
fica. Votação adiada por falta de 
"quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 
337/81, de autoría da Comissão 
Especial do Júri Popular,-que alte­
ra dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta de. •~quorum", para votação 
do Requerimento n9 800/83-. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

11 --o caput do art. 29 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 29 As pessoas que se enquadrarem em 
qualquer das situações previstas no art. 19 desta lei 
terão direito a: 

111 - o art. 89 passa a vigorar com o seguinte texto: 

"Art. 89 O custeio do amparo estabelecido nes­
ta lei será atendido, sem aumento de contribuições, 
pelo destaque de uma parcela da receita da Previ­
dêncía Social, Urbana e Rural, correspondente a 
0,5% (cinco décimos por cento) da folha de salários-_ 
de-contribuição, onerando em partes iguais cada 
uma dessas entidades." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 6.179, DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de se­
tenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os 
inválidos, definitivamente incapacitados para o traba­
lho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade re­
munerada, não aufiram rendimento, sob qualquer for­
ma, superior, ao valor da renda mensal fixada no art. 2t, 
não sejain mantidos por pessoa de quem dependam obri­
gatoriamente e não tenham outro meio de prover ao pró­
prio sustento, passam a ser amparados pela Previdência 
Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

I - tenham sido filiados ao regime do INPS, em qual­
quer época, no mínimo por 12 (doze) meses, consecuti­
vos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou 

11 - tenham exercido atividade remunerada atual~ 
mente incluída no regime do INPS ou do FUNRURAL, 
mesmo sem filiação à Previdência Social, no mínimo por 
5 (cinCo} ·anQs, consecutivos ou não; ou ainda 

111 - tenham ingressado no regime do INPS após 
completar 60 (sessenta) anos de idade sem direitõ- aõS be­
nefícios regulamentares. 
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SENADOR MARCO MACIEL 
-Sugestões com vistas ao aPrimO­
ramento do modelo educacional 
brasileiro. 

de Lei do Senado n9 267/&3, de sua 
autoria, lido ·ru:)-bXpeÕiente da pre­
sente sessão. 

Do Sr. José Lins, pronunçiado -· 
na sessão de ll-10-83. 

Do Sr. Virgílio Távora, pronun­
ciado na sessão de ll-10-83. 

SENADOR ADERBAL JURE­
MA - Formulação de votos de 
pronto restabelecimento do Sena­
dor Nilo Coelho. 

SENADOR RAJMViiDO PA­
RENTE- Apelo ao Sr. ___Ministro 

__ do~_:rransjJortes em favor da con­
clusão da rodovia Boca do Acre -
Ríõ Branco e da construção do 
porto de Boca do Acre-AM. 

Do Sr. João Calmon, pronuncia­
do na sessão de 11-10-83. 

3- RETIFICAÇÃO 
Ata da 173• Sessão, realizada em 

6-10-83 

4- MESA DIRETORA SENADOR GABRIEL HER­
MES- 3• Convenção N acionai de 
Entidades Líbano-Brasileiras, rea­
lizadas em Belém, de 6 a 8~corrente 
mês. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÚXIMA 
SESSÃO.-ENCERRAMENTO. 

5- LIDERES E VICE-LIDERES 
DE PARTIDOS 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Considerações sobre o Projeto 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSÃO ANTERIOR 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Art. 29 As pessoas ·que Se enquadrerri em q-ualquer 
das situações previstas nos itens I a III do art. ]9, terão 
direito a: 

I- renda mensal vitalíciã,-a cargo do INPS ou FUN­
RURAL. conforme o caso, devida a partir da data da 
apresentação do requerimento e iguaJ à metade do maior 
salário mínimo vigente no País arredondada para a uni­
dade de cruzeiro imediatamente superior, não podendo 
ultrapassar 60% (sessenta por cento) do valor do salário 
mínimo do local de pagamento. 

11- assistência médicã.-nos mesmos moldes da presta­
da aos demais beneficiários- da PrevidênCia Social, urba­
na ou rural, conforme o caso. 

§ I 9 A renda mensal de que trata este artigo não po­
derá ser acumulada com qualquer tipo de beneficio con­
cedido pela Previdência Social, urbana ·o_u rural, ou por 
outro regime, salvo na hipótese do item III do art. 19, o 
pecúlio de que trata o§ 39 do art. 59 da Lei n9 5.880, de-8 
de junho de 1973. 

§ 29 Será facultad-a -ã opÇão, se for o caso, pelo be­
nefício da Previdência Social, u.-rbana ou runi.l, Ou dt_. ou­
tro regime, a que venha a fazer jus o titular da renda 
mensal. 

Art. 39 A prova de idade serã ferra -mediante certidão 
do registro civil ou por outro meio de prova admitido em 
direito, ín-Clusive assento--religioso ou carteira profissio­
nal emitida há mais de 10 (dez) anos. 

Art. 49 A verificação da in vali dez será feita em exa­
me médico-pericial a cargo da Previdência Social, urba­
na ou rural. 

Art. 59 A prova de inatividade e de inexistência de 
renda ou de meios de subsistência poderâ ser feita me­
diante atestado de au_toridade administrativa ou jUdi­
ciãria-local, identificada e qualificada que conheça pes­
soalmente há mais de 5 (cinco) anos o pretendente à ren­
da mensal ora instituída. 

Art. 69 A prova de filiação à Previdência Social ou 
da inclusão em seu âmbito, assim -como a do tCmpõ d-e 
atividade remunerada, será feita por meio da Carteira 
Profissional ou de Trabalho e Previdência Social ou por 
qualquer outro elemento de convicção, inclusive decla­
ração firmada pela empresa empregadora ou sócio rema­
nescente, identificado e qualificado, na qual expressa­
mente afirme o conhecimento pessoal do fato declarado, 
assumindo a responsabilidade pela declaração, sob as 
penas da lei. -

Art. 7"' O pagãmento dã TenGa mens3l ObedCCerá às 
mesmas normas _e condições vigerites no INPS e no 
FUNRURAL. 

§ J9 O valor da renda mensal em manutenção acom­
panhará automaticamente as alterações do salário míni­
-mo, respeitãda sempre a base estabelecida no item I do 
art. f9 

§ 29 A renda mensal não estará sujeita ao desc-onto 
de qualquer contribuição, nem gerará direito ao abono 
anual ou a qualquer outra prestação assegurada pela 
Previdência Social, urbana ou rural. 

Art. 89 o- custeio do amparo estabelecldo nesta Lei 
serã atendido, sem aumento de contribuições, pelo desta­
que de uma parcela da receita do INPS e do FUNRU­
RAL, correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) 

-- da folha de salários de contribuição, onerando em partes 
iguais cada uma dessas entidades. 

Art._ 99 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 11 de dezembro de 1974; 1539 da Independên­
cia e 809 da República. -ERNESTO GEISEL- L. G. 
do Nascimeõto e Silva. -

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 208, DE 1983 
- - (N9 1.318/79, na Casa_ de origem) 

Dispõe sobre a criação de Junta de Conciliação e 
Julgamento no Municfplo de Araras, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~ FiCa Ci"iadã, na 2• Região da_ Justiça do Tra­
- baJho, uma Junta de Conciliação e Julgamento, sediada 

no município de Araras, Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O órgão judiciário de que trãta este 
artigo terá judsdição sobre o município de Leme. 

Art. 29 O Presidente do Tribunal Regional do Tra­
balho da 2~ Região pr<~videnciará a inst"alação da Junta 
de Conciliação e Julgamento, de conformidade com suas 
d!~ponibilidades orçamentárias, após a criação dos car­
gos e funções necessários pelo Poder Executivo. 

Art. 39 
cação. 

- Art. 49 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

Revogam-se as disposições em contrârio. 

(Às ComissõÚ de Constituição e Justiç~. e deLe­
gislação Social.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 209, DE 1983 
(N9 236/83, na Casa de origem) 

Extingue o período de carência para a concessio 
do auxílio-doença e da aposentadoria por invalidez no 
âmbito da Previdência Social, e determina outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 A Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

I - o caput do art. 24 passa a ter a redação que se se­
gue: 

"Art. 24 O auxílio-doença será devido ao segu­
rado que ficar incapacitado para seu trabalho por 
prazo superior a 15 (quinze) dias." 

Art. 69 .......................... --·---------· 
. -............... --;· .. -~ .:-.: ._ ..... -- ... -............ . 
II - o art. 69 passa a viger acrescido do seguinte§ 7<~: 

"§ 79 A çontribuição previdenciãria do esta­
gfãiio será eretuã.da pela empresa na base de 18,5% 
(dezoito e meio por cento) sobre o valor do salário 
mínimo region·al." 

Art. 29 O caput do art. 69 da Lei n9 5.890, de 8 de ju­
nho de 1973_, passa a vigorar com a redação seguinte: 

"Art. _69 A aposentadoria por invalidez será 
_ devida ao se_gurado que, estando ou não em gozo de 
auxílio-doença. for considerado incapaz ou insus­
cetível de reabilitação para o exercício de atividade 
que _lhe garanta a subsistência. 

._ ... ·~. •+----~· ._ ....••...•..• --~ ....• " ..•. -~ ••. 

Art. 39 
cação. 

J?sta lei entra em vigor na data de sua p~bli-

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI No 3.807, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

LEI ORGÁNICA DA 
PREVIDENCIA SOCIAL 

Com as alteraçõe_s introduzidas pel3: legislação poste­
-rior. 

TITULO III 
Das Prestações 

CAPITULO ll 
Do AU:xí1io-Doença 

Art. 24. O auxílio-doença serã devido ao· segurado 
que, após 12 (doze) contribuições mensais, ficar incapa­
citado para seu trabalho por prazo superior a 15 (quin­
-ze) dias. 

TITULO IV 
Do Custeio 

CAPITULO I 
Da, Fontes de Receita 

Art. 69. O custeiro da Previdência Social será aten­
dido pelas contribuições: 
I- dos segurados empregados, avulsos, temporários 

e domésticos, na base de 8% (oito por cento) do respecti­
vo salário-de-contribuição, nele integradas todas as im­
portâncias recebidas ·a qualquer título: 
li- dos segurados de que trata o § 29 do art. 22, em 

-percentagem do ~~pectivo vencimento igual à que·vigo­
rar para o Instituto de Previdência dos Servidores do Es-
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tado, com o acréscimo-de 1% (um por cento), parao cus­
teio dos demais beneficios a· que fazem jus e de 2% (dois 
por cento) para a assistência patronal; 

111- dos segurados autônomos, dos segurados facul­
tativos e dos que se encontrem na situação do_ art. 99, na 
base de 16% (dezesseis por cento) do respectivo salário­
de-contribuição; 

IV- dos servidores de que trata o parágrafo único do 
art. 3"', na base de 4% (quatro por cento) do respectivo 
salário-de-contribuição; 

V- das empresas, em quantia igual à que for devida 
pelos segurados a seu serviço, inclusive os de que tratam 
os itens 11 e 111 do art. 5'1, obedecida, ·quanto aos autôno­
mos, a regra a eles pertinentes; 

VI- dos Estados a dos Municípios, em quantia igual 
à que for devida pelos.servidores de que trata o item IV 
deste artigo; 

VII- da União,- em quanfiã. -destinada a custear as 
despesas de pessoal e de administraçãO geral do Instituto 
Nacional de Previdência Social - INPS, do Instituto 
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social.:_ 
INAMPS e do Instituto de Administração Financeira da 
Previdência e Assistência Social -lAPAS, bem como a 
cobrir eventuais insufíciêllciiils fiilanCeiias verificadas na 
execução das atividades a cargo do Sistema Nacional de 
Previdência e Assistêõ.cícl Social - SINPAS. 

§ 1 '~ A empresa que se utilizar de serviços de traba­
lhador autônomo fica obrigada a reembosã-lo, por oca­
sião do respectivo pagamento, no valor correspondente a 
8% (oito por cento) -da retribuição a ele devida até o limi­
te de seu salário-de-contribuição, de acordo com as nor­
mas previstas no item I deste artigo. 

§ 2'~ caso a-remunerãÇão"paga seja superior ao valor 
do salário-de- contribuição, fica a empresa obrigada a 
recolher ao Instituto Nacional de Previdência Social a 
contribuição de 8% (oito por Ceilto) sobre a diferença en­
tre aqueles dois valores. 

§ 39 Na hipótese de prestação de serviço de trabalha­
dor autônomo a uma só empresa, mais de uma vez, du­
rante o mesmo mês, correspondendo assim a várias fatu­
ras ou recibos, deverá a empresa entregar ao segurado 
apenas o valor correspondente a 8% (oito por cento) do 
seu salário-de-contribuição, uma só vez. A contribuição 
de 8% (oito-por cenfo) corresporidente ao excesso será re­
colhida integralmente ao Instituto Nacional de Previdên­
cia Social pela empresa. 

§ 49 Sobre o valor da remuneração de que tratam os 
parágrafos anterioies não será devida nenhuma outra 
das contribuiÇões arrecadadas pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social. 

§ 5'~ Equiparam:..se à empresa, para "fins de Previdên­
cia Social, o trabalhador autônomo que remunerar ser­
viços a ele prestado por outro trabalhador autônomo, 
bem como a cooperativa de trabalho e a sociedade civil, 
de direito ou de fato, prestadora de serviços. 

§ 6'~ Equiparam-se a empresa, para fins de previdên­
cia social, o trabalhador autônomo que remunere ser­
viços a ele prestados por outro trabalhador autônomo, a 
cooperativa de trabalho e a sociedade ciVil, de direito ou 
de fato, prestadora de serviços, o empregador doméstico, 
bem como a missão diplomática ~trangeira no Brasil e o 
membro desta missão, em relação aos empregados admi­
tidos a seu serviço." 

LEI N• 5.890, DE 8 JUNHO DE 1973 

Altera a legislaçio de previdência social, e dá ou­
tras providências. 

Art. 69 A aposentadoria por invalidez será devida 
ao segurado que, após 12 (doze) contribuições mensais 
estando ou não em gozo de auxílio-doença, for conside­
rado incapaz ou insuscetível de reabilitação para o 
exerc!cio de atividade que lhe Saranta à subsistência. 

DIÁRIO OOCONGRESSO NACIONAL (Seçi!o TI). 

§ 19 A aposentadoria por invalidez, observado o dis­
posto no artigo anterior, consistirá. numa rcndã mensal 
correspondente a 70% (setenta por cento) do salário de 
beneficio, mais 1% (um por cento) desse salário por ano 
completo de atividade abrangida pela previdência social 
ou de contribuição recolhida nos termos do art. 9'~ da Lei 
fl9 3.807, de 26 de agosto de 1960, até o máximo de 30% 
(trinta por cento), arredondado o total obtido para a 
unidade de cruzeiro imediatamente superior. 
... --.- .. -... .- .. -........................ ~ .. ~ ... ~· .. . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
/a(ào Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 210, DE 1983 
(N'~ 4.294/81, na Casa de origem) 

Revoga o § 49 do art. 37 da Lei n"' 5.250, de 9 de fe­
vereiro de 1967 --Lei de Imprensa. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica revogado o § 4'~ do art. 37 da Lei ni 
5.250, de 9 de fevereiro de 1967, renumerado o parâgrafo 
subseqaente. 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.250, DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967 

Regula a liberdade de manifestação do pensamento 
e da informação. 

CAPITULO I 

Da Liberdade de Manifestação do Pensamento e da Infor­
mação 

Art. 1 '~ É livre a manifestaÇãO do pensamento e a 
procura, o recebimento e a difusão de informaÇões ou 
idéias, por qualquer meio, e sem dependência de censura, 
responden_~o, cada um, nos termos da lei, pelos abusos 
que cometer. 

§ }9 Não será tolerada a propaganda de guerra, de 
processos de subversão da ordem política e social ou de 
preconceitos de raça ou classe. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica a espetácu­
los e diversões públicas, que ficarão sujeitos à censura, 
na forma da lei, nem na vigência do estado de sítio, 
quando o Governo poderá exercer a censura sobre os 
jornais ou periódicos e empresas de radiodifusão e agên­
cias_ noticiosas nas matérias atiilentes aos motivos que o 
determinaram, como também em relação aos executores 
daquela medida. 

CAPITULO V 
Da Responsabilidade Penal 

SEÇÃO I 
Dos Responsáveis 

Art. 37. São responsáveis pelos crimes cometidos 
através da iirij)reilSã e das emissoras de radiodifusão, su-
cessivamente: - ~ --- -

I - o autor do escrito ou transmissão incriminada 
(art. 28 e§ I'~), sendo pessoa idônea e residente no País, 
salvo tratando-se de reprodução feita sem o seu consenti­
mento, caso em que responderá como seu autor quem a 
tiver reproduzido; 
li- quando o autor estiver ausente do País, ou não 

tiver idoneidade para responder pelo crime: 
a) o diretor ou redator registrado de acordo com o 

art. 99, iriciSo 111, letra b, no caso de programa de notí-
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cias, reportagens, comentários, debates ou entrevistas, 
transmitidos por emissoras da radiodifu,_são; 
IH- se o responsãvel, nos termos do inciso anterior, 

estiver ausente do Pais ou não tiver idoneidade parares­
ponder pelo crime: 

a) o gerente ou o proprietário das oficinas impresso­
ras no caso de jornais ou periódicos; ou 

b) o diretor ou proprietário da estação emissora de 
serviços de radiodifusão; 

IV- os distribuidores ou vendedores da publicação 
ilfcita ou clandestina, ou da qual não constar a indicação 
do autor, editor, ou oficina onde tiver sido feita a im­
pressão. 

§ 19 Se o escrito, a transmissão ·ou a notíCia forem 
divulgados sem a indicação do seu autor, aquele que, nos 
termos do art. 28, §§ l'~ e 2'~, Tõr considerado ~mo tal, 
poderá nomeá-lo, juntando o respectivo original e a de­
claração do autor assumindo a responsabilidade. 

§ 29 O disposto neste artigo se aplica: 
a) nas empresas de radiodifusão; 
b) nas agência noticiosas. 
§ 3"' A indicação do autor, nos termos do§ 19, não 

_prejudica a responsabilidade do redator de seção, diretoi 
ou redator-chefe, ou do editor, produtor ou diretor. 

§ 4'~ Sempre que o responsável gozar de imunidade, 
a parte ofendida poderá promover a ação contra o res­
Ponsãvel sucessivo, na ordem dos incisos deste artigo. -

§ 5'~ Nos casos de responsabilidade por culpa previs­
tos no art. 37, se a pena máxima privativa da liberdade 
for de 1 (um) ano, ·o juiz poderá aplicar somente a pena 
pecuniária. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE !,E! DA CÁMARA No 211, DE 1983 
(N'~ 4.112/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo único ao art. 39 da Lei o9 

1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que trata da assistên­
cia judiciária aos necessitados. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1 '~ O art. 3'~ da Lei n9 1.060, de 5 de fevereiro de 
1950, Passa a vigorar acrescido de um parágrafo único, 
com a seguinte redação: 

.. Art. 3'~ 

ParágrafO único. A publicação de edital emjorw 
nal encarregado da divulgação de atos oficiais, na 
forma do inciso 111, dispensa a publicação em outro 
jornal."-

Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
--cação. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N• 1.060, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950 

Estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados. 

O Presidente da República: 

·FaçO saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono-a seguinte lei: 

Art. l'~ Os poderes públicos, federal e estadual, con­
- cedei:'ão assistência judiciária aos necessitados nos ter~ 

mos da presente lei. 
Art. 2'~ GOZarão dos beneficios desta lei os nacionais 

ou eStrangeiros residentes no País que necessitarem re­
correr à Justiça penal, civil, militar, ou do trabalho. 

Parâ_grafo único. Considera-se necessitados, para 
fiõs legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe 
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permita pagar as custas do processo e os honorários de 
advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou- da 

família. 
Art. 39 A assistência judiciária compreende as se· 

guintes isenções: 
I -das taxas judicíâiiaS e dos selos; 
11- dos emolumentos e custas devidos aos juízos, ór­

gãos do Ministério Público e serventuários da Justiça; 
IH- das despesas com as publicações indispensáveis 

no jornal encarregado da divulgação de atos oficiais; 
IV- das indenizaçõeS -devídas às testemunhas que, 

quando empregados, receberão do empregador salário 
integral, como se em serviço estivessem, ressalvado o di­
reíto regressivo contra o poder público federal, no Dis- -
trilo Federal e nos territórios, ou contra o poder público 
estadual, nos Estados; 

V - dos honorários de advogado e peritos. 
..................... ·-· ·-· ..... •- .. ~ ........ ·-· ... . 

(À Comissão de ConstitUição e JUstiça:) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 212, DE 1983 
(N~> 4.802/81, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da lei n~> .5.474, de 
18 de junho de 1968, que dispõe sobre as duplicatas e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jl' O art. 13 da Lei nl' 5.474, de 18 de junho de 
1968, passa·a vigOrar acreScido do seguinte parágrafo, 
numerado como § 5~>: 

.. Art. 13. 

§ 51' O protesto por falta de pagamento dedu­
plicata ou triplicata sem aceite só se fará se o tífulo 
estiver acompanhado de comprovante da entrega da 
mercadoria ou da efetiva prestaçãO de serviço." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.474, DE 18 DE JUNHO DE 1968 

Dispõe sobre duplicatas e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Da fatura e da duplicata 

Art. i~> Em todo o contrato de compra e venda mer­
cantil entre partes domiciliadas no território brasileiro, 
com prazo não anterioi a 30 (trinta) dias; contados -da 
data da entrega ou despacho das mercadorias, o vende­
dor extrairá a reSpectiVa- fãttira pará apresCntaçã.o ao -
comprador. 

§ l\' A fatura discriminaiá·as met-caO.Or!aS vendidas 
ou quando convier ao vendedor, indicilrá sOmente os nú­
meros e valores das notas parciais expedidas por oCasião 
das vendas, despachos ou entregas das mercadorias. 

§ 2~> A fatura terá rodapé destacável, em que constà­
rão o número, a data e a importância.i:fela, o qual, devi­
damente assinado, será restituído ao vendedor, como 
comprovante do recebimento da mercadoria faturada. 

CAPITULO IV 
Do Protesto 

Art. 13. A duplicata é protestávcl po-r falia de aceite 
de devolução ou pagamento. 

§ '19 Por falta de aceite, de devolução ou de paga­
mento, o protesto serâ tirado, conforme o caso mediante 

apresentação da duplicata, da triplicata, ou, ainda, por 
simples indicações do portador, na falta de devolução do 
titulo. . 

§ 2~> o rato de nãO ter sido exercida a fa.culdade de 
protestar o título, por falta de aceite ou de devolução, 
~~o elide a possibilidade de protesto por falta de paga­
mento. 

§ 39- O protesto será tirado na praça de pagamento 
constante do título. 

· § 49 O portador que não tirar o protesto da duplica­
ta, em forma regular e dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de seu vencimento, perderá o di­
reito de regresso contra os endossantes e respectivos ava­
listas. (Redação dada -pelo Decreto-lei nl' 436, de 27-1-
69.) 

Art. 14. Nos casos de protestos, por falta de aceite, 
-- de devolução ou de pagamento, ou feitos por indicaÇ.ôes 

do portador, o instrumento de protesto deverá conter os 
requisitOs enumerados no artigo 29 do Decreto n9 2.044, 
de 31 de dezembro de 1908, exceto a transcrição mencio­
nada no inciso 11, que será substituída pela reprodução 
das indicações feitas pelo portador do título. (Redação 
dada pelo Decreto-lei n~> 436, de 27-1-1969.) 

CAPITULO V 
Da ação para cobrança da duplicata 

Art. 15. Será processada pela executiva a ·ação do 
credor por duplicata ou triplicata, aceita pelo devedor, 
protestada ou não, e por duplicata ou triplicata não acei­
ta e protestada de que esÚ:ja acompanhada de qualquer 
documento comprobatório da remessa ou da entrega da 
m.çrcadoria. (Decreto-lei n9 436, de 27-1-69.) 

§ 19 Distribuída a petição inicial, apresentada em 3 
(três) dias, determinará o Juiz, em cada uma delas, inde­
pendentemente da expedição do mandado, citação do re­
u, que se fará mediante a entrega da terceira via e o reco­
lhimento do correspondeJJte recibo do excecutado na se­
gunda via, que integrará os autos. 

§ 2\' Havendo mais de um executado, o autor entre­
gará, com a inicial, mais uma via por executado, para 

-fífis da citação qué- trata o· parágrafo anterior. 

·' ... -... ' ... ·~ ........... ~· ......... ~· ......... . 
(ÀS CoTn.isSôes áe ConstituiçãO eJustiça'e de Eco­

nomia.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 213, DE 1983 

(N~> 761/83, na Casa de origem) 

Revoga o art. 243, da Consolldaçio das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Deereto-leJ n9 5.452, de ]9 

de maio·de 1943, qÕe dispõe sobre o horário dos ferro­
-viários de estações de interior. 

-o Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Fica revogado o art. 243 da Consolidação 
· das Leis do_ Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 

5.452, de 19 de maio de 1943. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3~> Revogam-se ~s disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei p:~> 5.452, de I~' de maio de 
1943) 
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TITULO lll 

Das Normas Especiais de Tutela do Trabalho 

CAPITULO I 

Das Disposições Especiais sobre Duração e Condições de 
Trabalho 

SEÇÃO V 

Do Servfçq Ferroviário 

Art. 24.1. Para os empregados de estações do inte­
rior, cujo serviço for de natureza intermitente ou de pou­
ca intensidade, não se aplicam os preceitos gerais sobre 
duração do trabalho, sendo-lhes, entretanto, assegurado 
o repouso contínuo de dez horas, no mínimo, entre dois 
períodos de trabalho e descanso semanal. 

(Às ComiSsões de Legis/açiio Social e de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 214, DE 1983 

(N• 6.038(82, na Casa de origem) 

Revoga o art. 29 do Dec:reto-lei n~' 1.910, de 29 de 
dezembro de 1981, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de contrlbuiçio previdenciária por parte de aposenta­
dos e pensionistas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> Fica révo8;ado o art. 2~> do Decreto-lei n9 
l.9l0, de 29 de dezembro de 1981. 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEG!SLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.910, DE DEZEMBRO DE 1981 

Db:põe sobre contribulçio para o custeio da PrevJ-· 
dência Social, e dá outras providência. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 55, it6n ~li, da Constituição, decreta: 

Art. 19 As alíquotas das contribuições dos segura­
·dos e das empresas em gera(, destinadas ao custeio da 
Previdência Social, ficam elevadas para: 
· 1--..: I O% (dez por cento) em relação às emPfesas ~m 

geral, exceto a contribuição destinada ao abono anual, 
cujo acréscimo guardará a mesma proporcionalidade; 

li - 8,5% (Oito e meio por cento) para os segurados 
cujo salário de contribuição for igual ou inferior a 3 
(três) vezes o salário mínimo regional do local de traba­
lho; 

lU- 8,75% (oito e setenta e cinco centésimos por cen­
to) para os segurados cujo salário de contribuição for su~ 
perior a 3 (três) vezes e inferior ou igual a 5 (cinco) vezes 
o salário mínimo regional do local de trabalho; 

IV- 9% (nove por cento) para os segurados cujo sa­
lário de contribuição for superior a 5 (cinco) vezes e infe­
rior ou igual a 10 (dez) vezes o salário mínimo regional 
do local de trabalho; 

V- 9,5% (nove e meio por cento) para os segurados 
~j_o sa_lârio de contribuição for superior a 10 (dez) vezes 
e inferior ou igual a l:S (quinze) vezes o salário mínimo 
regional do local de trabalho; 

VI -10% (dez por cento) para os segurados cujo sa­
- Jário de contribuição for superior a 15 (quinze) vezes o 
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saJário mínimo regional do local de trabalho e inferior 
ou igual ao teto de contribuição previdenciária. 

§ l~' Os segurados cujas contribuiÇões venham sendo 
calculadas segundo alíquotas diferentes de 8% (oito por 
cento) terão suas contribuições majoradas em 20% (vinte 
por cento). 

§ 21' Ficam mantidas as atuais alíquotas de contri­
buição ·a cargo das empresas em geral, para custeio do 
salário-família e do saláriO--maternidade. 

§ 3~" Os acréscimos referidos neste artigo serão consi­
derados para todos os fins e procedimentos estabelecidos 
em lei, relativos às alíquotas anteriormente vigentes, in­
clusive nas relações entre empregadores e empregados, 
no que concerne à legislação da Previdência Social. 

Art. 29 Ficam estabelecidas contribuições dos apo­
sentados em geral e dos pensionistas, para custeio da as­
sistência médica, na forma seguinte: 

I -aposentados: 
a} 3% (três por cento) do valor dos respectivos benefi­

cios até o equivalente a 3 (três) vezes o salário mínimo re­
gjonal; 

b) 3,5% (três e meio por cento) do valor dos respecti­
vos beneficios superior a 3 (três) e ínferior ou iguãl a S 
(cinco) vezes o salário mínimo regional; 

· c) 4% (quatro por cento) do valor dos respectivos be­
neficios superior a 5 (cinco_) e inferior ou igual a 10 (dez) 
vezes o saláriO mínimo regional; 

dj 4,5% (quatro e meio por cento) do valor dos respec­
tivos beneficios superior a 10 (dez) e inferior ou igual a 
15 (quinze) vezes o salário mínirrio regional; 

e} 5% (cinco por cento) do valor dos respectivos be­
neficios superior a-15 (quínzervezes o salário mínimo re­
gional. 

li - Rensionistas~ 

3% (três por cento) do valor dos respectivos benefícios. 

(Às. Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 215, DE 1983 
(N9 553/83, na Casa de origem) 

Altera o art. 19 e seu§ 19 da Lei n9 4.717, de 29 de 
junho de 1965, para ampliar as hipóteses de cabimen­
to de ação popular e de legitimaç-ão para propô-la. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O art. 19 e seu§ 19 da Lei n9 4.717, de 29 de 
junho de 1965, passam a ter a seguinte redação: 

.. Art. 19 Qualquer cidadão ou pessoa jurídica 
de fins não lucratiVOs cOli.StitUfdas no País serão 
partes legítimas para pleitear a anulação ou a decla­
ração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da 
União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Mu­
nicípios ou dos Territórios Federais, de entidades 
autárquicas, de sociedades de economia mista, de 
sociedades mútuas de seguro nas quais a União re­
presente os segurados ausentes, de_empresas públi­
cas, de serviços sociais autonômos, de fundações 
instituídas pelo Poder Público ou por entidade de 
sua administração indireta, de instituições para cuja 
criação ou custeio o tesouro público ou entidade de 
administração indireta haja conc.orrído ou concorra 
com mais de_ 50% (cinqüenta por cento) do patrimô­
nio ou da receita anual, de empresas incorporadas 
ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, Munis;ípios e Territórios Federais e -ae-­
quaisquer pessoas jurídicas ou enHâades subvencio­
nadas pelos cofres públicos. 

§ J9 Consideram-se patrimônio- público, para 
os fins referidos neste artigo, os bens e direitos de 
valor econômico, artístico, estético, histórico, turís­
tico e ecológico, bem como os que, integrando- opa­
trimônio cultural jurídico da sociedade brasileira, 

estão referidos nos§§ -1 9, 5<i, 69, 89, 99, 10, 1'4, 26 e 27 
do art. 153, e nos incisos I, 11, 111, IV, VI, X, XI, 
XIII e XVI do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 

Regula a A~~;ào Popular. 
Faço saber que o Congresso __ Nacional decreta, e eu, 

sanciono a seguinte lei: 

DA AÇÃO POPULAR 

~=-Art. 19 Qualquer_ cidadão serã parte legítima para 
pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos 
lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Municípios, de entidades autárquicas, de 
SOciedades de economia mista (ConstitUição, art. 141, § 
38), de sociedades mútuas de seguro nas quais a União 
represente os segurados ausentes, d_e empresas públicas, 
de serviços sociais autônomos, de instituições ou fun­
dações para cuja criação ou custeio o tesouro público 
haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por 
cento do patrimônio da receita anual de empresas incor­
poradas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, 
dos Estados e dos Municípios, e de quaisquer pessoas 
jurídicas ou entidades subv~ncionadas pelos cofres 
públicos. 

§ }9 Consideram-se patrimôniõ público, para os fins 
referidos- neste artigo, os_ bens e di~eitos de valor econó­
DJ.ico, artistico, estético ou históriC:'o. 

•••••••• v ••••••••••• -. ~ ••••• ·-· ,.,_._ • ..._..._,_ ~ .. _. -- •• ·-· ••• 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 216, DE 1983 
(N9 6.034/82, na Casa de origem) 

DispÕe- sobre a contagem de- tempo de efetivo ser­
viço nas Forças Armadas dos rnili.tares que prestaram 
serviço público federal, estadual ou municipal. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 19 Os militares que prestaram serviço pCablico 

civil, federal, estadual ou municipal, anterior ao seu in­
gresso nas Forças Armadas, terão esse tempo de Serviço 
considerado e contado como de efetivo serviço, para to­
dos os efeitos legais. 

Art. 29 A contagem do tempo de serviço, de que tra­
ta o artigo anterior, far:se-á em cada Ministério-Militar, 
à vista de certidão passada pelo órgão onde o militar 
prestou serviço pCablico civil. 

Art. J9 Esta lei entra em vigor_ na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de SerViÇo Público Civil e de Fi­
nanças.) 

·PARECER 

PARECER N• 891, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje-to 
de Lei da Câmara n~ J15, de 1983, que "acrescenta 

-parágrafo ao artigo J9 da Lei 09 5.161, de 21 de ou­
tubro de 1966, que autorizou a instituição da Fun­
dação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Me­
dicina do Trabalho". 

-Relator: Senador Gabriel Hermes 
De iniciativa do Poder Executivo, de onde proveio 

acompanhado da Mensãgem n\' 94, de 1982, o presente 
Projeto de Lei "acrescenta parágrafo ao art. J9 da Lei n' 
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5.161, de 21 de outubro de 1966, que autorizou a insti­
tuição da Fundação Centro N acionai ,de Segurança, H i~ 
giene e Mediciria do Trabalho... ·· 

Com esse no:vo preceito. pretende-se que os técnícos 
credenciados pela- Fundação tenham livre acesso aos re­
cintos de trabalho, durante o horãrio normal de expe­
diente, para a reaH:áção de estudos e pesquisas sobre 
prevenção de acidentes ou de doenças do_ trabalho. desde 
que autorizados pelo Ministro do Trabalho. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado do 
Trabalho, que-acompanha a Mensagem presidencial, es-

- clarece que não se -cogita, na hipótese, de qualquer ação 
fiscalizadora, mas, tão-so~ente, de assegurar condições 
para que esses técnicos possam realizar atividades volta­
das para a higiene e segurança do trabalho e a proteção 
do trabalhador. Assim, essas atividades seriam de grande 
proveito para os empresârios, pois que passariam a eon-­
tar com orientação sobre a forma de eliminar ou centra­
lizar riscos, evitando a morte, a invalidez prematura e a 
inutilização de numerosos trabalhadores, 

A proposição é, assim, de largo alcance social, razão 
por que lhe damos nosso acolhimento, opinando pela 
sua aprovação-; 

Sala da Comissão, 6 de outubro de 1983. -Jutahy 
Magalhães, Presidente. - Gabriel Hermes, Relator.­
Hélio Gueiros - João Lúcio - João Calmon - I ris 
Célia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Ó Expedfen­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1 '­
Secretârio. 

~ lido O seguinte 

'PROJETO DE LEI DO SENADO No Í61, DE 1983 

Dispõe sobre a nio apllcaçio dos Regulamentos 
~ciplluares d~ Forças Armadas aos casos que espe-­
cifica. 

- O Congresso Nat::ional decreta: 
Art. J9 Aos militares postos na reserva ou reforma­

dos não se aplicam os Regulamentos disciplinares das 
Forças Armadas. 

Art. 29 Esta_ lei entra em_ vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrío. 

Justificação 

Com o presente projeto, objetiyamos etiminar prâtica 
existente em nossas-FOrças ~madas, que vem causando 
distorções e, até, incentivando abusos, no respeitante à 
execução de certas normas disciplinares. De fato, quan­
,do o servidor, seja ele civil ou militar, passa para o regi­
me de inatividade, embora alguns laços subjetivos de 
vinculaÇão com o Estado se mantenham inalterados, as 
Prerrogativas da cidadania, não podem sofrer restrições, 
sob pena_de converter-se o aposentado ou reformado em 
elemento marginalizádo na conjuntura_ da participação 
social. Neste ponto, o militar, talvez por ce_diço costume 

_já sem razão nos dias atuais, mantém-se vinculado a sis­
tema discíplinar que invade e víolenta as suas prerrogati­
vas de cidadania, sobretudo os que incidem no campo da 

-manifestação política. ~ comum vermos, ainda ~oje, a 
aplicação de sanções disciplinares a preeminentes figuras 
de militares, já afastados do serviço ativo, pelo simples 
fato de, como cidadãos brasileiros, manifestarem-se 
sobre problemas políticos, econômicos e sociais, encara­
das essas participações como críticas ao poder dominan­
te. 

Em verdade, essa ultrapassada praxe disciplinar só 
serve--paia enfatizar ainda mais como conotação política, 
nem sempre existente, -intervenções ditadas unicamente 
pela inclinação patriótica muito comum nos valorosos 
integrantes das nossas Forças Armadas. Nã_o vemos, 
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pois, nenhuma razão para que se coiltinue ã. aplicar 
sanções .disciplinares a militares postos na reServa ou re­
formados, ainda porque, além de condenável qualquer 
cerceamento da livre e responsável manifestação, pau~ 
qufssimo efeito exercem esses pronunciamentos especifi­
camente nos meios militares, apenas pelo simples fato de 
provirem de ex-integrantes das Forças Armadãs. Na 
atualidade, o militar acompanha, como qualquer cida­
dão prestante, o desenvolvimento da conjuntura nacio­
nal, seja através do acesso-que tem às fontes de pesquisas 
nos próprios setores militares, senão, também, por inter­
médio dos meios de comunicação em geral, formando as 
suas convicções da síntese desses acontecimentos. Não 
seria, portanto, a simples opiniãõ pessoal de um militar 
reformado - ainda que desfrutasse do maior prestígio 
no âmbito das Forças Armadas- que viria altefar arrãi­
gadas convicções, atingindo a unidade dos setores milita­
res e ameaçando a segurança nacional. 

Assim sendo, sugerimos, com o presente projeto, are­
vogação das normas que prescrevem a aplicação discipli­
nar aos militares postos na reserva ou reformados. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1983. - Itamar 
Franco. 

(Às Comissões de· ConStituição e Justiça e de Segu­
rança Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 
Excelentissiino Senhor Senador Nilo Coelho 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Comunico a Vossa Ex.CelêiiCia que, nos termos do art. 
64, § 29, do RegimCnto Interno, o Senador Octávio Car­
doso foi designado Vice~ Líder do PDS e do Governo no 
Senado Federal. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1983. -Aloysio 
Cbaves. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A comuni-
cação lida vai à publicação. -- -- --- ----

Sobre a mesa, ofícios q~e- ~erã~ 1ido_s _ P~!~ -Sr. -(..,_ 
Secretário. 

São lidos os seguintes 

BrasiJia, 13 de outubro de 1983 
Oficio n"' 394/83 

Senhor Presidente: 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex• os nomes dos Senhores Deputados Nasser Almeida, 
Francisco Erse, Alcides Lima, Mozarildo Cavalcanti e 
Nilson Gibson, que integrarão, em substituição aàs Se­
nhores Deputados Antônio Florêncio, Ney Ferreira, 
Herbert Levy, Adhemar Ghisi e Osmar Leitão, a Comis­
são Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n!(l 12, de 1983 (CN), que "dá nova redação a dis­
positivos da Lei n'i' 5.983, de 12 de dezembro de 1973, que 
alterou o Decreto~ lei n"' 610, de 4 de junho de 1969, que 
criou os Quadros Complementares de Oficiais da Mari­
nha". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Djalma 
Beosa, pelo Líder do PDS. 

Brasflia, 13 de outubro de 1983 
Oficio n' 395/83 

Senhor Presidente: 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex' os nomes dos Senhores Deputados Alcides Lima e 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Mozarildo Cavalcanti, ~ciue integrarão~ em su_bstituição 
aos Senhores Deputados José Fernandes e !'-farcelo Li­
nhares, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n"' 11, de 1983 (CN), que "fua os 
efetivos dos Oficiais da Marinha em tempo de paz, e dá 
outras providências". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• pro­
testos de estima e consideração. - Deputado Djalma 
Dessa, pelo Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

f!. lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO No 807, DE 1983 
_Senhor Presidente, 
Nos termos -do art. 240 do Regimento Interno do Se­

nado Federal e tendo _em vista a tramitação nesta Casa 
do PLS n"' 84, de 1982, reque~ro seja solicitado ~o Poder 
EXecutivo, o envio de cópías do inteiro teor dos instru­
mentos legais, firmados no dia 5 de outubro do corrente 
ano, entre as autoridades monetárias nacionais e o Ban­
co Mundial, para a concessão de dois emprêstimõs que, 
segundo se divulga através da imprensa, atinge a impor­
tância de USI 655.000.000 (seiscentoS e cinqUenta e cin­
co milhões de dólares americanos), destinados ao setor 
industrial exportador e à agricultura. 

Ao que tudo indica, um dos instrumentos firmados 
visa especificamente criar mecanismos finaõceiros capa­
zes de facilitar a importaçã~ de in_surrios necessários à 

-produção de bens exportáveis, enquanto o outro, 
destina-se a incrementar investimentos no setor rural, ca­
pazes de gerar excedentes negociáveis no mercado exter­
nei. Além disso, admite-se igualmente, que toda a ope­
ração encontra-se vinculada a uma série de concessõeS 
na área fiscal interna, as quais, por certo, terão impli­
cações nas finanças públicas. Nesse sentido, seria impor­
tante que amplos setores sociais tomassem conhecimento 
dessas possíveis implicações. 

A cada dia que passa, se torna mais urgente a necessi­
-dade de associar o Congresso N acionai à fiscalizaçãó de 
medidas que possam acarretar o aumento desnecessário 
do endividamento externo do País. A vontade nacional 
deve emergir do seio da comunidade política dot-ad~ de 
legitimidade e representantividade alcançada nas urnas. 
Assim, o Congresso N acionai reveste-se desta autentici­
dade e tem o dever de defender os interesses do País. 

Finalmente, impõe-se infonilar a população e os seto­
res econômicos, sobre o conteúdo dos ajustes firmados 
entre o Governo brasileiro e o Banco Mundial. 

Sala das Sessões, ~ de outubro de 1983.- Henrique 
Santillo. 

-O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) -Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fábio Luce­

na. 

O SR,. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Com o pensamento voltado para Deus e para o futuro 
da nossã grande Nação, dirijo-me à Mesa do Senado 
como se me estivesse dirigindo a um Sagrado Altar, pa­
ra, diante da Imagem de Nosso Senhor Jesus Cristo, pe­
dir ao Deus Todo-Onipotente que nada tenha aconteci­
do, salvo um susto que tomou de assombro a todos nós, 
co~ o eminente Presidente desta Casa Senador Nilo 

~· Coelho, que, dentro de poucos dias, Sr. Presidente Moa­
cyr Dalla, estará, sem dúvida alguma, sentado na poltro­
na que lhe foi confiada pelo Senado da Repúblic~, de­
pois de untada pela vontade do povo e pelas bênçãos de 
Deus. 
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São as minhas preces pela rápida e imediata recupe­
ração da saúde do Presidente Nilo Coelho, o restaurador 
da grandeza e da plenitude do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente. o que me traz hoje à tribuna é um as­
sunto deveras espantoso - espantoso, gritante, revol­
tante, repugnante-, que não posso aceitar em hipótese 
alguma, e não aceito. Precisamente o tema que diz res­
peito ao que c!Stá acontecendo com a Amazônia, e em 
particular com os Estados do Amazonas, do Acre e do 
t_erritório de Roraima, 

Seria de repetir a pergunta há dias formulada, neste 
plenário, pelo eminente Senador Virgfiio Távora, qu:in­
do se dirigindo à bancada oposicionista, perguntou: 
.. Que diabo quer essa oposição do Gov-erno"? Na tribu­
na se encontrava o nobre Senador Itamar Franco. Imi­
tando o nobre Senador pelo Ceará, eu pergunto, Sr. Pre­
sidente: que diabo mais quer o Governo Federal fazer 
com a Região Amazônica? 

Mil projetos são apresentados, mil propostas discuti­
das, comissões e grupos se reúnem quase todos os dias, e 
ate-; proposituras partem da pr6pria bancada da Opo-­
sição. E o meu próprio Partido não dedica senão três das 
linhas de seu programa à Região Amazônica. 

O que -mais, Sr. Presidente, se pretende para a Amazô­
nia, para o meu Estado, o Amazonas, para o Acre, para 
o Pará, para Rondônia, Roraima e Amapá? Depois de 
20 anos de insuportável empobrecimento, de um em­
pobrecimento orientado, um empobrecimento dirigido. 
A Amazônia saqueada na sua terra, na sua força de tra­
balho, no seu homem, na sua gente, na sua força huma­
na, na stfa condiçãO humana, agora, recebe essa infausta 
notícia, ·ontem divulsada por todos os jornais do Pafs: 

PREVISTO O RACIONAMENTO 
DE ENERGIA NA AMAZONIA 

Da Sucursal de BrasOla 

A tarifa de energia elétrica está muito baixa e não 
remunera os iilvestimentos do setor. Essa fOi a con­
clusão a que chegaram, ontem, os diretores do De­
partamento Nacional de Ãguas e Energia Elétrica 
(DNAEE), coronel Alvarino de Araújo, e da Eletro­
norte, Douglas Souza Luz, durante reunião em que 
discutiram a ameaça feita pela PETROBRÁS, na 
semàna paSsada, de cortar o fornecimento de óleo 
diesel e combustível para as termeiêtricas de Ma­
naus, Porto Velho e Rio Branco, por causa de uma 
dívida de Cr$ 18 bilhões de cruzeiros da Eletronor­
te. 

''0 porta-voz da ELETRONORTE, Maurício 
Coelho, informou, também ontem, que aquelas três 
capitais poderão enfrentar racionamento de energia 
elétrica, a qualquer momento, porque a Secretaria 
de Controle das Empresas Estatais (Sest) não auto­
rizou a importação de peças de reposição para suas 
termelétricas, no valor deUS$ 2,5 milhões. Ele afir­
mou que o valor dessas peças está dentro do teto de 
importação da ELETRONORTE, estabelecido pela 
própria Sest. 

Sobre a dívida, o diretor da ELETRONORTE 
disse que não pagou à PETROBRÁS porque só re­
cebeu do DNAEE 17% da reserva global de garantia 
(RGG) a que tem direito este ano, do total de Cr$ 
93 bilhões. Por sua vez, o diretor do DNAEE"alegou 
que não repassou esses recursos para a ELETRO­
NORTE porque muitas empresas do setor não pa­
garam a RGG, entre elas as três concessionárias de 
São Paulo, que estão devendo mais de CrS 63 bi­
lhões. 

A ELETRONORTE está negociando com a Pe­
trobrás o reescalonamento de sua dívida de Cr$ 18 
bilhões, para pagamento em nove meses, a partir de 
janeiro próximo, para garantir o suprimento de Ma-

1 

naus, Porto Velho e Rio Branco, com a justificativa~ 
! 
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de que não pode saldar de uma só vez por estar com 
um déficit de Cr$ 42,8 bilhões no seu orçamento.~' 

Ora, Sr. Presidente, que culpa têm as cidades de Ma­
naus, Rio Branco e Roraima, se as concessionárias pau­
listas, que devem 63 bilhões ·ao DNAEE, não pagam essa 
dívida, e por isso a reserva global de garantia, indispen­
sável para o fornecimento normal de energia elétrica à ci­
dade de Manaus, onde vivem quase 70% da população 
do Estado do Amazonas, e às capitais do Acre e de Ro­
raima? Se empresas poderosas não pagam, serã o povo 
amazonense, o povo acreano, o povo roraimense quem 
vai pagar esse brutal sacrifício, ínominável sobre tod9s 
os sentidos, de ter que ficar sem energia elétrica, pela ina­
dimplência _de empresas que atuam em poderosos Esta­
·dos da Federação brasileira? 

·.Não, Sr. Presidente, isto não é possível, sobretudo 
quando, no mesmo dia, os jornaiS publicam: .. 1\ngra dá 
prejuízo de 300 milhões de dólares". A ELETRONOR­
TE precisa apenas de_ 2 milhões e 500 mil dólares para re­
gularizar a situação energética do Amazonas, Acre e Ro­
raima. E a Angra I dá um prejuízo de 300 milhões de 
dólares, exigindo ainda novos investimentos da ordem 
de 30 bilhões de cruzeiros, somente este ano, e de mais 20 
bilhões de cruzeiros em 1984. 

Mas, Sr. Presidente, será isto verdade ou será iStO ima­
ginação? Não, isto é verdade, e vem aco_ntecendo siste­
maticamente no Amazonas, no Acre e em Roraima. A 
capital acreana está totalmente desservida de energia elé­
trica, e é dona do maior manancial hidrelétrico do mun­
do, do planeta terráqueo, Sr. Presidente. Só se conse­
guiu, até hoje, concluir uma miniusina hidrelétrica!_ a de _ 
Coaracy Nunes, no Território do Amapá. Quanto à Usi­
na de Balbina, no Ainazonas, a Usina de Samuel, em 
Rondônia, eStão, há mais de _lQ anos, em construção e 
não se tem notícia, Sr: Presidente, de quando aquela vas­
ta Região irá deixar de depender do petróleo, de que não 
precisa, para abastecer a população, o comércio e a -in­
dústria de energia elétrica. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SRr FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita honra, 
o eminente Senador João Calmon. 

O Sr. Joio CalmoQ - Nobre Senador Fábio Lucena, 
para ilustrar a sua tese em defesa da Amazônia, eu devo 
lembrar que, além do débito das concessionárias de ener­
gia elétiica de São Paulo, num total apontado por V. Ex' 

:de 63 bilhões de cruzeiros, somente a VASP está devendo 
·à PETROBRÁS uma quantia -muito superior a 100 bi~ 
lhões de cruzeiros. A PETROBRÁS, em vez de suspen­
der os fornecimentos _de querozene à VASP, está espe­
rando a conclusão das negociações com o Governo do 
Estado de São Paulo para receber, como parte do paga­
mento da dívida, os equipamentos da PAULIPETRO. 
De maneira que tem V. Ex• inteira razão ao falar, com 
tanta veêmencia, em relação a esse tratamento injusto 
que estâ sendo dispensado aos Estados do Amazonas e 
Acre e ao Territórip de_Roraima. Eu me solidarizo·, inte­
gralmente, com a apaixonada defesa que V. Ex• está fa­
zendo desta sofredora ârea do Brasil. 

O SR,. FÁBIO LUCENA - Agradeço, sensibilizado, 
o aParte de V. Ex', que me estimula para a convicção de 
que estou no p!1:no cumprimento do meu dever. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR~ FÁBIO LUCENA- Com muita honra, emi­
nente Senador Professor Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloys.io _Chaves - ~ perfeitamente compreensí­
vel a apreensão de V. Ex•, com relação à anunciada me­
dida de racionamento de energia elétrica para a Cidade 
de Manaus, resultado de um problema administrativo -
que, tenho certeza, serâ superado pela ELETRONOR­
TE, como também entendo que o Governo deve, através 
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do Ministêrio das Minas e Energia, dar prioridade à 
construção das hidrelétricas de Balbino e Samuel, já ini­
ciadas. É certo que todas essas hidrelétricas, como os ou­
tros projetos do Governo federal, sofreram uma revisão 
no seu plano de execução, para compatibilizá-los com a 
situação financeira, com as dificuldades financeiras que 
o Governo enfrenta. Isso, inclusive, ocorreu com Tucu­
ruí. Mas, nesta exposição que V. Ex' faz é preciSO, tam­
bém, destacar dois pontos. Primeiro, no iriíciO do seu 
discurso,--v. Ex• se referiu à Amazônia, vinte anos de insu­
portável empobrecimento e Amazônia saqueada. Faço um 
reparo às duas expressões de V. Ex'. O Estado de V. Ex' 
é um Estado altamente beneficiado pela Revolução, de­
pois de 1964. Nós somos amazônidas, freqUentamos a 
mesma Região. Conheci o Amazonas, e Manaus, antes 
de 1964. conheço a sua Capital, sobretudo, depois dessa 
data. O desenvolvimento de Manaus, uma conseqaência 
da Zona Franca, dos incentivos fiscais, dos proJetos-In­
dustriais e agropecuários, a ligação rodoviária com Por­
to Velho e, conseqiientemente, com Mato Grosso, co·m 
Rio Branco e com Caracaraí e Boa Vista, em Roraima, a 
ampliação do Porto de Manaus, do peer, a implantação 
e o desenvolvimento da Univer'Sidade do Amazonas, a 
transferênCia do Comando Militar da Ama-ZOnia, de Be­
lém para Manaus, a criação do Colégio Militar, em Ma­
naus: e tantOs outros ffielhoramentos que eu poderia 
apresentar, por iniciativa do Governo fedeial, vieram 
concorrer, extraordinariamente, -para o desenvolvimento 
do Amazonas, sobretudo da Cidade de Manaus. Sem 
embargo disso, ê perfeitamente legítimo a aSpiração de 
V. Ex•, o pleito de V. Ex•, a reivindicação de V. Ex• Nós 
sOfl-emos, no Pará, durante bastante tempo, com a insU-­
fiCiência e a precariedade de energia elêtrica, de uma ve­
lha usina termelêtrica, ate que pudesse ser supridas, já 
nesta primeira fase, a cidade e uma parte do Estado com 
energia oriunda de São Francisco. Mas, tambêm, nos be­
neficiamos com as tarifas unificadas. Essa equalização 
de tarifas beneficiou o Norte. V. Ex' deve ter conheci­
mento que os empresários do Sul, reclamaram, não-sei Se 
ainda reclamam, mas reclamaram bastante quanto à uni­
ficação de tarifas, porque a farif:!"mais cara pa"ra o Nor­
te, que ficou reduzida em virtude dessa unificação, era, a 
do Norte, subsidiada pelo consumo, em larga escala, da 
energia, no Sul do País, nos grandes centros industriais 
do Brasil. Mas a retenção dessa cota não justifica, abso­
lutamente, nenhuma restrição maior e eu faço votO que 
tudo isso se supere. Estou pronto a colaborar com-V. 
Ex•, junto à ELETRO]'fORTE, ao setor _competetJ.t~ _do 
MinistéiiO-das Minas e Ener8iã, para que possa, real­
mente, ser superada essa dificuldade. Nós precisamos 
dar uma_ sol~ção_ definitiva p~~a o prob_l~~--~'!:_ ~ergia_ 
elétrica, tanto em Manaus como em Belém, e como te­
mos na Amazônia, mais de 100 milhões de quilowatts de 
energia hidrelétrica, o Pará, com Tucuruí, Manaus, com 
Balbina e Rondônia, com Samuel, dará um grande passo 
para o desenvolvimento industrial e para o progresso da 
Região a construção dessas hidrelétricas. 

O SR~ FÁBIO LUCENA- Eu agradeço a generosa 
intervenção de V. Ex', nobre Líder. 

Mas, eu era menino, hoje já sou avô e ex~~ava as 
mesmas esperanças, da parte de homens tão preeminen­
tes como V. Ex• 

Com relação à expressão saque, utilizada no início do 
meu pronunciamento, eu posso justificá-la até historica­
mente .. Sabe V. Ex• que o Império Romano, o único, 
mais poderoso e mais vasto de sua época, era o mais po­
deroso, o mais vasto quando começou a ser saqueado pe­
los bárbaros. 

Não desconheço os benefícios que o Governo federal · 
implantou_ no meu Estado e eu aqui os tenho realçado, 
"até -cóm excesso de dados e de entusiasmo. Fui eu quem 
alevantou a voz, fui eu que procurei Ministros e o pró­
prio Presidente da República, por quem fui recebido 
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quando o Banco Central desfechou um golpe mortal 
sobre a Zona Franca de Manaus, fazendo com que, ape­
nas em dois ·meses, a arrecadação do ICM, em Manaus, 
sofresse um decréscimo, em termos reais, de 24%. 

O Banco Central não tinha o que fazer, em termos de 
hierarqUização da remessa de dólares e se esqueceu de 
que havia um orçamento de importação para a Zona 
Franca de Manaus, fixado pelo próprio GOverno fede­
ral. Na metade da execuçãO desse orçamento, o Banco 
Central desloca da CACEX, para ele, Banco Central, o 
controle das importações, bloqueando aquilo que funda­
mental para o setor industrial, através da Portaria 875, 
de 29 de julho deste ano, bloqueando a importação, sem 
a qual não pode subsistir o Parque Industrial, chamado 
Zona Franca de Manaus. Não só a Zona Franca foi o ú­
nico modelo válido que o Governo do Presidente Cas­
tello Branco cOncebeu para desenvolver a Amazônia 
OcidentaL 

Até então, Sr. Presidente, desde que os portugueses 
d"esveil.daiani à:Arriá.zõnia e os cearenseS a povoaram -
os nordestinos, de um modo geral- não se havia conce­
bido nada de válidO, em termo de irreversível, para· o de­
senvolvimento auto-sustentado da economia da AmaZô­
nia Ocidental; só a partir de 1967, no Governo de Cas­
tello Branco, se concebeu esse projeto piloto chamado de 
Zona Franca de Manaus. Foi esse projeto que acarretou 
a transferência para Manaus da sede_ do Comando Mili­
tar da Amazônia, foi esse projeto que fomentou a recém~­
nascida Universidade do Amazonas, foi esse projeto que 
fez nascer em Manaus, em 15 anos, cerca de trezentos ra­
mificações industriais, que transf~mara~ a cidade de 
Manaus no maior pólo industrial do setor _elétrico­
eletrônico-mecânico deste País, 

Ora, Sr. Presidente, como, 15 anos depois, vêm as au­
toridades monetárias deste País, desconhecendo a reali­
dade daquela região, adotar uma medida que, para a re­
gião, é bem pior do que se ela própria ~aticasse o hara­
quiri? Porque a Zona Franca, Sr. Presidente, significa 

·para o Amazonas, repito aqui, o que o Nilo significa 
para o Egito; o Amazonas, hoje em dia, é urna dádiva da 
Zona Franca de Manaus, isto é, urna dádiva do Governo 
do Marechal Castello Branco. E quem fala é um homem 
da Oposição, de cujos princípios não abdicará jamais. 

Então, Sr. Presidente, que tipo de subversão ê esSa? 
Como se subverte um projeto que foi concebido pelo pri­
imeiro gOvernante, pelo primeiro Presidente revolucio­
nário implantado no País? 

O Sr. Aloysio Cbaves - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. F ÃBIO LUCENA -Com toda a honra, nobre 
Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves- Aplaudo a isenção de V. Ex• 
ao registrar a decisão, diria histórícii ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas não é isenção, é o de­
ver da verdade. 

O Sr. Aloysio Chaves - Aplaudo o pronunciamento 
de V. Ex• quando louva a decisão histórica do Presidente 
Castello Bianco de criar a Zona Franca de Manaus. 
Co_rno b.omem da Amazônia também reconheço, como 
V. Ex', que a Zona Franca motivou todo esse desabro­
char de desenvolvimento, de progresso que se constata 
nessa região, não só com o parque industrial a que V. 
Ex• se referiu, mas, também, no comércio, -no setor dos 
serviços, nos bancos e noutras grandes empresas que se 
Otganizarani"·e funcionam plenamente em Manaus. V. 
Ex• enumerou várias delas, eu já o fiZ antes e acrescenta­
ria o grande, moderno e modelar aeroporto de Ma naus e 
o fato também de Manaus ser hoje uma das grandes por­
tas do turismo no Brasil, com entrada _obrigatória por 
M"aiJaus. _Todos esses benefíc_ios foram, sem dilvida, in-
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traduzidos nessa região, na Amazônia Ocidental, em vir­
tude dessa pÕiítica. Com- relação à medida do Banco 
Central, V. Ex~ sabe que foi uma medida de caráter geral 
para centralizar o cãm bio nO Banco Central. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas Ex•, me permita, não 
está certo. Isso vem de Platão, S. Ex• ensinou isso aos 
seus alunos: não se pode tratar de modo igual aqueles 
que a natureza fez desiguais. A isso se chama íniqilidade. 

O Sr. Aloysio Chaves - Mas não está se tratando de 
uma maneira igual, porque ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas V. Ex~ disse que foi 
uma medida de caráter geral. Está-se tratando de modo 
igual São Paulo e o Anl.azonas. 

O Sr. Aloysio Chaves -.Deixe-me concluir que V. Ex• 
vai verificai que o iratamerito não é igual para todos. A 
medida ê uma só, centralizar no Banco Central as apli­
cações de câmbio em todo o Pais, medida que outras 
nações adotaram. Ainda, recentemente, a Argentina, 
numa dificuldade semelhante, adotou idêntica proViâên­
cia. Mas a liberação desses recursos pelo Banco Central 
se faz em virtudes dessas prioridades a que V. Ex• se refe­
re e, evidentemente, que a Zona Franca tem que ter uma 
prioridade especial para que o fluxo de suas importações 
continue e não haja hiato, não haja um colapso na ativi­
dade comercial e industrial do Amazonas e de toda are­
gião servida pela Zona Franca. O Banco Central centra­
liza, mas o Banco Central não vai tratar de maneira igual 
situações desiguais e vai aSsegurar e manter a prioridade 
que jâ foi conferida à Zona Franca de Manaus. 

O SR. FÁBIO LUCENA---=- Ex•, eu não vou contestar, 
mas eu questionaria o-seguinte fato: se dispondo a Zona 
Franca de Manaus de um orçamento de ímportações, 
orÇamento elaborado pelo próprio Governo Federal, 
orçamento, este ano, estipulado em 400 milhões de dóla­
res, metade do que São Paulo- só São Paulo- impor­
ta em vinhos, bebidas, bacalhau e perfumes; se com um 
orçamento estipulado pelo Governo -Federal, ·a Zona 
Franca sofre, com uma portaria, esse golpe rude, imagi- . 
ne V. Ex• se as importações ficarem à mercê da decisão 
das autoridades monetãrias. Que tipo de prioridades se-­
rão estabelecidas pS.ra as importações da ZOriã Franca 
de Manaus? Não hâ nenhuma resposta, porque na eco­
nomia, ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... no comércio interna­
cional hã de haver normas exatas a serem cumpridas, a 
serem executadas. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nobre Senador Aloysio 
Chaves, se entre dois paíseS-ilão há um contrato de im­
portação ou de exportação ... 

O Sr. Aloysio Chaves- -A prioridade ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... não se pode confiar que 
na mera expressão da vontade de uma parte vâ depender 
o sucesso de uma ou de ambas as partes. 

O Sr. Aloysio Chaves - E_m virt~de _da escasSeZ de 
moeda forte, o Banco Central monopoliza por algum 
tempo as operações de câmbio ..• 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas, o que são 400 mi­
lhões de dólares, Exceléncia? 

O Sr. Aloysio Chaves - O monopólio de todas essas 
disponibilidades. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas ele não pode fazer. 

QIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !1) 

O Sr. Aloysio Chaves- E evidente que a liberação es­
tá condiciOnada a essa escala de prioridades. E eu con­
cordo também com V. Ex• que as importações para a 
Zona Franca, algumas destinadas a assegurar o funcio­
namento de indústrias que estão lá implantadas, a priori­
dª_dç não pode ser a mesma para importar perfumes, 
para importar uísques, para importar bacalhau ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas lá não se importais­
so. 

O Sr. Aloysio Chaves- Lâ não se importa. Não pode 
ser para lá, para as peças, a mesma prioridade que aqui 
fora se dâ para importar bacalhau, essas peças e perfu­
mes a que V. Ex• se refere. 

O SR. FÁBIO LUCENA- No entanto, se continua a 
importar perfumes ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Concordo com V. Ex•, que 
deve se_d_ar u!lla prioridade especial a estas importações 
destinadas a manter um fluxo regular de comércio na 
Zona Franca. Concordo com V. Ex•, estou de acordo_ 
CO!Jl V, Ex~'-, apenas estava explicando que a centrali­
zação do câmbio não implica em revogar a decisão ante­
riOr, que assegurou uma quota especial para á Zona 
Franca, nas suas importações deste ano, 

0 SR. FÁBIO LUCENA- Além do mais, nobre Se­
nador, os íncentivos fiscais- e a Zona Franca ê definida 
pelo Decreto-lei n<~ 288/67, em seu art. 1<~, como ãrea de 
livre comêrcio e importação e exportação - os incenti­
vos fiscais foram concedidos, inclusive e principalmente 
os de importação, foram concedidos à Zona Franca de 
Manaus, pelo prazo de 30 anos. Logo, constituem um di­
reito adquirido e, conforme a Constituição, não podem 
ser revogados nem sequer por uma lei. Sabe V. Ex• que ê 
Professor de Direito. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Dizendo a Constituição, 
determinando ela que a lei não prejudicarão ato jurídico 
perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido, que ê o di­
reito da Zona Franca ffianter o seu sistema de impor­
tações, como, Ex~, pode mera portaria do Banco Central 
reyogar, derrogar, colocar em degringolada um direito 
ilóc(uirido pela Zona Franca de Manaus como insti­
tUição definida por um decreto~lei aprovado pelo Con­
gresso Nacional? 

O sr. Aloysio Chaves- Senador, eu não vou questio­
nar se hã um direito adquirido, em tese, com relação ao 
setor de Manaus,_ para importação, destinado à Zona 
Franca. Eu prefiro reforçar o argumento de V. Ex• de 
uma outra maneira: é que a aplicação desses incentivos 
fiscais deu Orlgem ao aparecimento de vá!ias indústrias­
na região de Manaus, ... 

O SR. FÁB(O LUCENA-- Mas nós todos reconhece­
mos isso. _ 

O Sr. Aloysio Chaves-- ... mais de 300 indústrias que, 
em grande parte, dependem de peças, dependem de im­
portações irredutíveis, porque essenciais à manutenção 
desse parque, desse setor da Zona Franca. Logo, o Go­
verno não pode estancar essas importações porque vai 
parar essas indústrias, vai prejudicar a importação desse 
parque _industrial ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas jã esiancou! 

O Sr. Aloysio Chaves - ... e, portanto, vai ao encon­
tro do objetivo maior que levou à criação da: Zona Fran~ 
ca. A prioridade a que me refiro deve ser exatamente es~ 
sa; a de reconhecer essas importações como essenciais, 
como indispensáveis, e de assegurá-las sem embargos 
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desse controle do câmbio pelo Banco Central que é um 
outro assunto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas, Ex•, o fato ê que as 
importações estão estancadas ... 

O Sr. Aloysio Chaves - As importações podem estar 
nuni ritmo mais lento, mas não foram canceladas, nem 
proibidas e nem a cota em dólares, para as iffiportações, 
foi reduzida pelo Banco Central. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me, mas V. Ex• 
está carecendo de informações mais precisas. 

O Sr. Aloysio Chaves- Então eu as ouço de V. EX• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não. Pediria que as ou­
visse, que as oiçasse do Diretor da CACEX, ou do pró­
prio Presidente do Banco Central. Porque a grande reali­
dade ê que o Peru que ieve a· Zona Franca de Quito es- · 
tancada, em conseqüência da Zona Franca de Manaus, · 
jã reativou a sua Zona Franca. E que a Zona Franca de 
Letícia, da qual não mais se falava, jã foi reativada por 
decreto de 18 de agosto do Presidente da República da 
Colômbia. 

O Sr. Aloysio Chaves- Todas elas satêlites da de Ma­
naus. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena~ 
dor Fábio Lucena, o tempo de V. Ex• estã esgotado há 
cinco minutos. 

O SR,. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu apenas 
peço permissão de dois' minutos, para encerrar. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Pois não. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte de um 
minuto? 

O SR~ FÁBIO LUCENA - Com todo o prazer. 

O Sr. José Lins- Esse, se não me engano, é o segun­
do discurso que V. Ex• faz sobre esse assunto, mostrando 
assim o interesse que V. Ex• ... 

O SR,. FÁBIO LUCENA- Não, nobre Senador, este 
já ê o 15<~, agora abordando sobre ângulos diferentes. 

O Sr. José Lins- Está bom, mas eu digo sobre esse 
assunto da Zona Freanca, com relação à importação. 

O SR, FÁBIO LUCENA - Não, jâ é o 15' 

O Sr. JOsé Lins- Então eu perdi mUito tempo no Se­
nado, porque realmente só ouvi um deles. Mas o que eu 
quero dizer a V. Ex• é que na ocasião do discurso que eu 
ouvi aqui, a impressão que eu tive ê que V. Ex• falava na 
redução do orçamento de iffiportação. Não houve. .. 

O SR,. FÁBIO LUCENA- V. Ex• teve a impressão, 
mas quando se ouve exercita-se um sentido, então não 
cabe fazer averiguações sobre porque se deu ouvido ou 
não. Eu não aceitaria isso. 

O Sr. José Lins- f: porque, no momento, V. Ex• re­
conhece que não houve realmente a redução. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu afirmei que o Banco 
Central suprimiu simplesmente o orçamento de impor­
tações. 

O Sr.-José Lins-:: Pois_ é; essa não é a verdade. O que 
o Q;Inco Central fez na verdade foi concentrar a libe­
ração de câmbio na Zona Franca. · 

• 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• está contestando o 
Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. José Llns- Não estou, não. V. Ex• me descuJ~ 
pe, o que houve ... 
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O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• está tão habituado 
a contestar a Oposição que acaba contestando o seu 
Líder, aliás o que não é novidade. 

O Sr.José Lins- V. Ex• me permite? Estou querendo 
ajudar a compreensão da matéria. Se V. Ex• me concede 
um aparte e não quer ouvir ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Estou ouvindo, nobre Se~ 
nadar. 

O Sr. José Lins- O que se deu é que o Banco Central 
concentrou, como bem disse o Senador Aloysio Chaves, 
a liberação de câmbio, mas o orçamento não foi modifi­
cado; além do mais, nobre Senador, eu achõ, sincera· 
mente, difícil... 

O SR,. FÁBIO LUCENA -0 orçamento foi cancCla­
do, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- O orçamento não foi cancelado e V. 
Ex• sabe disso. V. Ex• não ten1 um documento pelo qual 
o Goverrlo tenha ... 

O SR. FÁBIO LUCENA~ V. Ex' leia a Portada_n9 
785, de 29 de junho de 1983, do Banco Central e depois 
eu discutirei o aSsunto com V. Ex' com todo o p-razer. 

O Sr. Presidente, me chama atenção, quero apenas 
concluir ouvindo o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- O que está sedãndo é que o câmbio 
está concentrado. Não houve limitação para importação 
no sentido da autorização-anteriormente dada. A libe­
rac-.lo do câmbio, essa certamente está sofrendo dificul­
dades, mas em dois meses que o câmbio passou a ser 
controlado pelo Banco Central, com toda a sinceridade, 
nobre Senador, acho muito difícil que o lCM já tenha 
caído de 24%. 

O SR, FÁBIO LUCENA - Mas, em dois meses! 

O Sr. José Lins- Em dois meses. Porque, essa porta­
ria não tem mais do que isSo, essa da concentração do_ 
câmbio. Era só o que eu "tinha a dizer, nobre Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ExCelência, se eu lhe dis­
ser que no interior do Ceara, irmã~s nOssoS esfâo Ii:iõi­
rendo de fome, V. Ex~< haverá de me contestar. 
·Vou concluir, Sr. Presidente, lendo estes agradecimen­

tos que estão no Relatório de atividades da ELETRO­
NORTE, de 1982, que constituenl um verdadeiro atesta­
do de cinismo dessa empresa, em relação à área pei8. qual 
é responsável: 

Agradecimentos 

Ao Exm9 Sr. Ministro das Minas e Energia, Se­
nador César Cals de Oliveira Filho e dignas Autori­
dades Superiores do MME, nosso melhor agrãdeci­
mento pela atenciosa e prestigiosa colaboração rece­
bida. 

Agradecemos, ainda, à Diretõria da ELE­
TROBRÁS, em particular ao seu Presidente, Gen. 
José Costa Cavalcanti, pela co-participação intCres­
sada e apoio prest;;dos à ELETRONORTE. ----

Às equipes de r essoal da Empresa, os agradeci­
mentos pela dedicação e trabalho executados, que 
permitiram prepondera~~.emente Q bom desempe­
nho da ELETRONORTE. 

Brasflia,.31 de dezembro de i982. 
DIRETOR HJ;;LfO CÜNHA COSTA 

Presidente Interino 
ADOLPHO SERGIO RAMOS MASSA 

Diretor 
KERMAN JQSJ;; MACHADO 

Diretor 
NEWTON BURLAMAQUI BARREIRA 

Diretor 
IZIDORO LECHUGA MARTIN 

Diretor 
ALDAIR TEIXEIRA DUARTE 

Diretor 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sr. Presidente, a ELETRONORTE está agradecendo 
aos seus carrascos, o gesto grandioso de colocarem a 
Amazônia no patíbulo e em seu pescoço_ a corda da for­
ca. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre S~nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIAJ>ISCJJR­
SO QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO ])O ORA­
DOR. SERÃ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ..:. Concedo a 
paluvra ao nobre Senador Martíns Filho pai-a unia cO­
municação. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Para uma co­
municação r- Sr. Presidente, Srs. SertaOofes:-

Desde nosso alvorecer histórico como Nação, homens 
livres e de_ bons constumes, têm se reunido regulárinente 

_sob as abóbadas dos templos maçônicas· para refletir e 
agir sob o lema de "Cavar Masmorras Aos Vícios E Eri­
gir Templos À Virtude". 

'Tais homens São chamados de todos os eStamentos so­
ciais, de todos os grupos profiSsionais, de todos os cre­
dos religtoSos, de todas as convições filosóficas, de tadas 
as filiações polítcas e de -todas as origens' raciais; Pois a 
Maçonaria preocuapa-se universalmente com o homem, 
enquanto homem, sem ater-se a qualquer espécie de pre­
conceito, por forte que se faça a influênCia deSte, no nleio 
onde atue. 

Foi, assim, a Maçonaria pela construção de nações li­
vres, quando era vigente a ordem colonial, pela liberdade 
cívic-a de tOdas as raças, quando era poderoso o -espírito 
escravagísta, pela República, quando a Monarquia im­
perava. O único oriente perseguido por essa augusta e 
vertetâvel instituição, sempre foi a da consturção da His­
tória no sentido da liberd~de, da igualdade e da fraterni­
dade para os_ homens e para as nações. 

6iscretà" e silenciosa por conviCção e método, SomeGte 
alteia a voz a Maçonaria em instantes particularmente 
graves, quando _se lhe impõe, irretorquivelmente, o dever 
çie não calar. 

Este _é um desses instantes. 
A conjunção de crises múltiplas, coloca o Brasil numa 

senda extremamente perigosa. Qualquer erro poderá nos 
ser fataL 

Pesencadeandp _o_ processo de ruptura do autoritaris­
mo, dentro de concepções gradua~ísticas, estamos entre o 
anseio nacioilal irressitível para a consolidação do pleno 
estado de_ direito, prec()nizado pela ordem democrática, 
de um lado, e vigências obsoletas, mas resistentes, de ou­
tro, que tentam -deter a avalanche democratizante e ga­
rantir espaços sombrios no edifício institucional do País, 
onde possam sobreviver eventuais quisitos autoi-ífários. 

Â medida em que persiste o_ conflito, sem se vis­
lumbrar que desfecho sobreviverá, compõe-se um perfil 
de crise. 

A economia vulnerada pela inflação incontrolável, 
pela recessão e pelo desemprego sempre crescente, por 
uma colossal divida externa, por um crônico déficit do 
setor públicO, compõe um quadro crítico cuja persistên­
cia gera reflexos inquietantes em toda a parte. 

A sociedade pressionada pela crise econômica, insegu­
ra ante o quadro instituCional, já dá mostras de perigosa 
exaustão, reve)ando, aqui e ali, moviment~s convulsivos 
capazes de-degenerar em incontrolável cataclisma social. 

Tragédias çomo a estiagem nordestina e as inundações 
do Sul, agravam ainda mais o quadro de crises. 

Diante disso, a Maçonaria fala. 
Fali com a serenidade que deriva de sua tradição ini­

ciâtica milenar,_ alheia ao tempo e aos problemas conjun­
turais, mas com a autoridade de sua marca Histórica-
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a de nunca transsiglr quando está em jogo a felicidade do 
homem e o progresso da Humanidade. 

Com tais considerações, passo a ler o manifesto da 
Maçonaria brasileira, através da palavra do Soberano 
Grão Mestre Geral do Grande Oreinte do Brasil. 

AO POVO E Á PÁTRIA 

O Grande Oriente do Brasil, instituição maçônica sim­
bólica, regular, legítima e soberana, fundada em 17 de 
Junho de 1822, teve comõ seu primeiro Soberano Grão­
Mestre o _Conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva 
que, após ligeiro interregno, lransmitíu o cargo ao 
Príncipe D. Pedro de Alcântara, já intitulado "Defensor 
Perpétuo do Brasil" e, logo depois, seu Primeiro Jmperaw 
dor. Conserva a suprema honra de ter como seu Patrono 
a figura ímpar de Cidadão e Soldado, o Marechal Luiz 

- Ãlves de Lima e Silva~ Duque de Caxias. 
Em seu seio- se articularain e tõmaram corpo as idéias 

que conduziram à Independência, à Abolição da Escra­
vatura, à Proclamação da República, sendo que os dois 

-Primeiros governos republicanos - Presidente da Re­
pública e Ministros- foram constituídos por Maçons, e 
esteve o Grande" Oriente do Brasil presente em outros 
eventõs históricos da vida brasileira. 

No monúmto em que o Pafs atinge um ponto conside­
rado crucial no caminho de sua vida como Estado e 
c'Oino'N:ição: a Mãçoniria não p.ode omítir-se e teffi qUe;­
necessariamente, manifestar-se aberta e claramente ao 
povo brasileiro, declarando como vê e sente o momento 
nacional que atravessamos e o que propõe para 
solucioná-lo. 

O quadro comporta, antes de tudo, uma visão humana 
e_ social, porque a pessoa que forma a nação deve ser co­
locada como centro de toda preocupação brasileira eril 
seu sentido mais amplo. 

Comporta também visão política e econômica, vistO 
que, para melhoria de condições de vida do homem, hã 
de_se lhe assegprar_condições de realização pessoal, para 
que ele se sinta integrado e possa colaborar com a evo-
lução da Pátria. -

Torna-se imperioso reconhecer o esforço do Exm~' Sr. 
Presidente da Rt::púf?lica nq sentido do aperfeiçoamento 

- da DemQc;racia, atendendo, assim, aos clamores do povo 
-e aos ditames de consciência livre, qUe deve prevalecer, 
considerando que estã esgotada a predominância do au­
toritarismo sobre a vontade soberana do povo. 

Importante, e como ponto de partida, é reconhecer 
que, ao invés de se irem remendando as legislações utili­
zadas anteriormente e que, efetivamente, são obsoletas e 
impraticáveis, se faça ampla e sensível reestruturação na 
legislação em vigor, tornando-a, não aPenas amoldada a 
uma aspiração do Estado de Direito, mas que seja o sus­
tentáculo desta aspiração. 

Assim é que o Grande Oriente do Brasil identifica e 
propõe soluções para a problemática sócio-político­

-eConômica bra511eira, nos seguintes pontos: 
I - Legislação: 
a) é necessária a reforma urgente da nossa Carta 

Magna, de tal maneira que se possa dar ao País uma 
Constituição que assegure a todos os brasileiros o pleno 
estado de direito e a segurança individual; 

b) a legislação sobre segurança riacíonal deverá sofrer 
alterações, sob a inspiração de uma doutrina mais con­
sentânea coni os modernos conceitos sobre a segurança 
do Estado; 

c) deverá ser reformada a legislação tributária, p:ira 
assegurar maiores recursos financeiros aos Estados e 
M uniclpios; 

d) a legislaçãO- sobre organização, interdependência e 
autonomia dos três Poderes da União deverá ser elabo­
rada de maneiia qUe os Poderes Legislativos e Judiciário 
possam exercer os seus papéis em igualdade de tratamen­
to. Tal se conseguirá com o retorno ao Congresso Nacio-
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na! das prerrogativas que lhe são próprias, assim como 
do melhor aparelhamento do Poder JudiciâriO; inclusive 
adequação dos encargos financeirOS, para que a Justiça 
não continue cada Vez mais longe da maioria do povo. 

11---,--Aspecto Político~Institucional: 

a) reforma eleitoral que permita o surgimento de to­
das as correntes de opinião p6blica no plano político na­
cional, respeitadas as tradições do povo brasileiro, bem 
como o acesso dos candidatos aos meios de comuni­
cação, de forma a não permitir o -pré-domínio do poder 
econômico; 

b) eleições diretas para Presidente da República. A 
Maçonaria ensina que todo o poder emana do povo e, 
em seu nome, ê exercido. 

111- Dh·ida Externa: 

a) o seu volume excede a capacidade de amortização 
da nossa economia, de_ nada valendo as medidas artifi­
ciais creditícias que, sem alívio dos PeSã:dCIS. encargos que 
suportamos, inclusive boa parte caindo sQbre os traba­
lhadores de mais baixa renda, apenas servem aos interes­
ses dos credores, eternizando uma dfvida que, como a 
teia mitológica, qu<rnto mais se paga, mais aumenta; 

b) deve ser combatida e repelida pelo Governo brasi­
leiro a taxa dos juros móveis que, de acessórios do prin­
cipal, passam, incorporados a este e gerando sempre no­
vos encargos, à deliberada exaustão de nossa economia 
enquanto sufocam a nossa capacidade produtiva; 

c) hã de se reconhecer e, portanto, condenar a existên­
cia de uma situação ecOnômica negativa, agravada pela 
crise mundial que retorna, se instala e dissocia a ativida­
de financeira da atividade produtiva, de tal forma que as 
operações- especulativas p-assam a ser mais vantájoSãS; 

d) em face de tudo isto, a Maçonaria eritendC que 
cabe ao Governo brasileiro adotar providências visando 
a acabar com este estado de coisas, admitindo a mora­
tória como medida extrema; 

e) os acertos, acordos, convênios e pactos de natureza 
econômico-finaitceifã. devem Ser fifróadOS-COm mais rea­
lismo, sem sujeição a critérios externos que interfiram na 
vida nacional e ameacem a sua soberania. 

IV- Dívida Interna: 

a) seu volume demasiadamente alto e de graves conse­
qüências, em todas as atividades do País, está a exigir as 
seguintes medidas: · 

I - a necessária e urgente desdolarização da dívida 
interna; 

2 - cadastramento de todos os ciedores internos-do 
País, para sua identificação. 
V - Outras medidas: 

a) saneamento do Sistema Financeiro, desviando-se 
os recursos das atividades especulativas para o investi­
mento produtivo, em ambos os setores: público e priva­
do; 

b) substituição gradativa da exportação de matérias­
primas,. s-empre pi'-ocurando agregar mão-de-obra ao 
produto a ser exportado; 

c) a polftica do índio deve ser consider-ada com :Serie­
dade. Deve ser garantida a terra que lhe pertence e que 
deve ser assegurada pelo Estado, bem como a manu­
tenção da sua cultura, sem interferência de organismos 
estrangeiros; 

d) moralização urg·e-nte das atividades financeiras li­
.gadas a poupança e seguros, de tal sorte que seja possível 
reduzir-se ao mínimo o prejufzo dos poupadores e dos 
segurados, mais pelas exigências de garantias das pró­
prias instituições de mercado, do que da Nação; além da 
severa punição dos responsáveis por quaisquer desvios; 
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e) orientar a administração no sentido de proibir a 
aplicação de recursos públicos em obras suntuosas, t;.m 
detrimento da comunidade, e coibir o abuso e a malver­
sação do dinheiro público; 

f) a questão do Nordeste não pode continuar sendo 
tratada com enfoque apenas regional. :t: um problema 
nacional e que exige providências _de ordem política. 
Torna-se necessãri:i a urgente definição de prioridade 

-para o Nordeste, evitando que o dinheiro do País seja 
gasw apenas em soluções paliativas, que não resolvem a 
situação glObal. Além dos poços artesianos, os estudos 
de irrigação do Nordeste, alguns já concluídos, devem 
ser executados dentro do menor prazo, como também a 
mudança da política fundiária para a regiãõ, assentando 
trabalhadores rurais sem terra; 

g) mobilização nacional contra o analfabetismo e 
maior percentual de recursos para a educação, de mod~ 
que o Estado possa assegurar o ensino gratuito e de boa 
qualidade a todos os brasileiros; 

h) reforma agrária adequada a cada região, como for­
ma de radicar ·o homem na terra e dar-lhe condições de 
trabalho; 

I) combate à carestia, com a diminuição das taxas de 
juros e in-vestimentos maciços em produtos essenciais à 
mesa do povo; 

j) retomada do desenvolvimento intern9, com ofereci­
mento de emprego e salário justo; 

I) refOrffia da Legislação Trabalhista de m~do a esta­
belecer as condições de greve, como acontece nos demais 
países ciVilizados e democráticos; . 

mr-política de iilcentivo à produção, com o estabeleci­
mento de preços justos aos proqutos agrfcolas e imple-

- -ffientação de controle da sua comercialização, de manei­
ra que, entre o preço do produto fi,~taóo junto ao produ­
tor e o preço final para o consumidor, possa haver ape­
nas os acrêscimos dos custOs indisPfmsãveis à sua comer­
cializaçãO e do -lucro razoável para esta atividade, elimi­
nada, tanto quanto possível, a figura do intermediário. 

Conclusão: 

· Com este pronunciamento, procuramos alertar os diri­
gentes de_ nosso País e o povo brasileiro para os assuntos 
que ·consideramos mais urgentes. 

A Maçonaria brasileira conclama os vãrios segmentos 
da sociedade, inclusive todos os Partidos Políticos, a re­
fletirem sobre o momento por que passamos, e propo­
rem alternativas válidas para a volta .c:!o País _à normali­
dade política e econômica, que todos almejamos e que 
virã decorrer basicamente de um entendimento nacional 
de alto nível. 

Brasília,_ li de outubro de 1983.- Jair Assis Ribeiro, 
Grão-Mestre Geral Grande Oriente do Brasil. 

Eri o -que tiilha a dizer, Sr. Presidente (Mu!to bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Para uma 
comunicação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Virgflio TávOra. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ~assa-se à 

ORDEM DO DIA 

---NãO -=-ha quorum para deliberação. 
Em conseqilência o Projeto de Lei da Câmara n' 

110/83; o Requerimento n"' 793/83; os Projetos_ de Lei do 
Senado n's 280/83; 39, 70 e 21/83; e 337/81, todos pen­
derites de votação, deixam de ser submetidos ao Ple­
nãrio, ficando sua apreciação para a s_essão ordinária de 
amanhã. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- H: á oradores 
inscritos, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­

. MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Que as minhas primeiras palavras, nesta tribuna, se­
jam pai-a enviar à famflia do nosso companheiro e Presi­
dente Nilo cOelho- a nossa solidariedade, neste momento 
em que o Senador pernambucano guarda o leito, e que 
todos nós, homens de Partidos, quer do Partido da Si­
tuação, quer dos Partidos de Oposição, estamos pedindo 
a Deus para que-s. Ex• se restabeleça o mais breve possí· 
veL 

Esta Casa e a outra conhecem a personalidade do Se­
nador Nilo Coelho; por isso, não preciso me estender em 
cOnsiderações para dizer da falta que S. Ex• faz ao Cõll­
gresso NaciOnaL Também quero dizer, aproveitando 
esta caixa de ressonância, que ê o Congresso Nacional, 
aos peTnambucanos e aos brasileiros que não se deixem 
levar por notícias outras que_ não os boletins médicos que 
haverão de ser publicados, porque S. Ex•, aCometido de 
infarto do miocárdio, está em tratamento, assistido pelo 

- seu médico particular do Recife, que já aqui chegou, e 
também pelo corpo médico do Congresso Nacional. De 
maneira que qualquer notícia outra, que não a dada por 
esses médicos responsáveis pela recuperação, pelo trata­
mento do Senador Nilo Coelho, pode ser leviana. S. Ex• 
está na UTI da Casa de Saúde Santa Lúcia e o seu estado 
de saúde é de inspirar, a todos nós, confiança em que ele 
poderâ, dentro de pouco tempo, voltar ao convívio do 
Congresso Nacional. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. -

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Aderbal Jure­
ma, V. Ex•, nessa ocasião, fala como Líder do PDS e, 
pode ter certeza, também pela Liderança do PMDB. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço a manifes­
tação de V. Ex_~ 

O Sr. Hélio Gueiros - A vida e a integral saúde do Se­
flador Nilo CoelhO, além de serem coisas queridas para 
os s~us familiares e am~os, ,são preciosas para o atual 
proCesso de aperfeiçoamento da democracia brasileira. 
Sei que não há homens insubstituíveis, mas, na realidade 
atual do Brasil, o Senador Nilo Coelho é uma peça im­
prescindível ao bom desenvolvimento desse processo de­
mocrático. 

O Sr. Alberto Silva -Sem dúvida. 

O Sr. Hélio Gueiros- De modo que a par dos votos 
protocolares do êxíto no tratamento de S. Ex•, o PMDB 
faz fervorosos votos a Deus para que dos céus venha a 
-&ênção especial, para que preserve a saúde e a vida de 
Nilo Coelho, porque o Brasil não pode, nessa emergên­
cia, prescindir dele. Muito obrigado a V,_ Ex• 

O _SR. ADERBAL JUREMA - Incorporo o aparte 
de_V. Ex• no meu pronunciamento, apenas assinalando 
que a minha presença na tribuna, como vice· Líder do 
PDS, não é para um registro protocolar e formal, de fa­
to, todos nós estamos preocupados com a saúde do Se­
nador Nilo Coelho, fazendo votos a Deus. corno cris­
tãos, para que ele se restabeleça prontamente. 
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O Sr. Marco Maciel- V, Ex' me permite um aparte? 

O SR. ADERBALJUREMA- Pois não, nobre Sena:­
dor. 

O Sr. Marco Maciel - Caro Senador Aderbal Jure­
ma, quero dizer, como acabou de afirmar o Líder do 
PMDB, Senador Hélio Gueiros, que nós fazemos aqui os 
nossos melhores votos, para o mais pronto e ráPido res­
tabelecimento do Senador Nilo Coelho, nosso compa­
nheiro de representação de Pernambuco, nesta Casa, que 
tem tido, ao longo da sua vida pública, um notável de­
sempenho, contribuindo assim para honrar e engrande­
cer o nome de nosso Estado no cenário nacional. E, de 
mais a mais, como aqui foi salientado, a saúde de S. Ex• 
neste instante, nos é extremamente preciosa, por viver­
mos um grave e dificil momento da história do País, por 
se encontrar S. Ex• numa função de extrema relevância, 
qual seja a de Presidente do Senado Federal. Por isso 
quero, associando-me às manifestações de V. Ex', fazer 
também minhas preces a Deus, para que o mais rapida­
mente possível o Senador Nilo Coelho, completamen.te 
restabelecido, possa voltar ao nosso convívio e conti­
nuar, assim, a representar, córho vem fazendo, com bri­
lho, Pernambuco no Senado Federal, e a contribuir, 
como também vem prestando nesse sentido a sua melhor 
colaboração, para que o Pafs possa viver, em sua plenitu­
de, um regime verdadeiramente democrático e possa as­
segurar, assim, a todos os brasileiros o crescimento e um 
desenvolvimento que seja, de fato, síntese das aspirações 
de todos os nossos concidadãos. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Agradeço ao meu 
companheiro de representação pernambucana, Senador 
Marco Maciel, a sua partipação neste meu pronuncia­
mento. 

E, Sr. Presidente, disse eu, há pouco, que não era pre­
ciso eu me estender sobre a personalidade de Nilo Coe­
lho que todos nós conhecemos, desde a sua vida de De­
putado estadual, da região do sertão de Pernambuco, 
Deputado federal em vãri~s legislaturas, Secretário que 
foi da Câmara dos Deputados, Governador de Pernam­
buco e, por fim, Senã:Oor -da República, onde aqui foi 
Vice-Presidente, foi Líder e agora é o nosso Presidente. 

De maneira que ainda pela manhã recebi um telefone­
ma de Pernambuco, do Sr. Governador _Professor Ro­
berto Magalhães, falando em nome de todos os pernam­
bucanos - porque S. Ex• pode falar assim --pedindo 
que acompanhássemos, aqui, eu ·e o Senador Marco Ma­
ciel, acompanhássemos o restabelecimento do Senador 
Nilo Coelho, e que dentro de_ pouco ele deveria também 
vir aqui fazer uma Visita-ao nosso Presidente Senador 
Nilo Coelho, que é hoje um dos líderes mais ilustres des­
te País. 

Por isso, Sr. Presidente, eu pediria que, antes de que 
fossem publicadas as notas taquigráficas, a Mesa provi­
denciasse o enviO das mesmas, aiiida hoje, à grande 
dama que é a esposa do Senador Nilo Coelho, D. Maria 
Tereza Coelho, pois certamente serã um conforto, nesta 
hora, que ela receba a cópia desses pronunciamentos, 
p~ua que tenha a confirmação daquilo que ela já sabe, de 
que nós, Senadores da República Federativa do Brasil, 
estamos todos rezando pela saúde do Senador Nilo Coe­
lho. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Pois não. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, V. Ex' real­
mente usou a palavra numa hora oportuna. E quero ape­
nas acrescentar a V. Ex' que, logo que tomei conheCi­
mento da notícia, procurei o hoSpital para Saber maiores 
informações a respeito d3. -saúde do nosso ilustre e esti­
mado colega Presidente desta Casa. E foi cOm muita sa­
tisfação qtie vi a preOcupaÇão dos quantos já ali haviam 
chegado, não s6 colegas nossos, Deputados e Senadores, 
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como muitos dos que vivem nesta· cidade e que, à primeiM 
ra nptícia, acorreram ao hospital para levar, realmente, o 
conforto à família e fazer sentir ao nosso queridõ compa­
nheiro Senador Nilo Coelho o quanto desejamos vê-lo 
restabelecido breve e o quanto ele é estimado por todos 
nós. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Incorporo também a 
este final de discurso as palavras sensíveis do nobre Se­
nador Gabriel Hermes. E insisto Sr. Presidente, em que 
sejam enviadas à D. Maria Tereza Coelho, que se enconM 
tra acompanhando seu marido na Casa de Saúde Santa 
Lúcia, as cópias taquigráficas do nosso pronunciamento, 
justamente com os apartes que estou recebendo nesta ho­
ra. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JURE~A - Com todo prazer. 

O St;. Fábio Lucena- Nobre Senador, como primeiro 
orador do dia, eu me referi à questão de modo muito sin­
cero e de modo muito emotivo. De sorte que eu gostaria 
que V. Ex•, com a sua reconhecida generosidade, fizesse 
incluir, no corpo do seu pronunciamento, o teor das paM 
lavras que pronunciei por cerca das 15 horas e lO minu­
tos do dia de hoje. Muito obrigado. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Eu retransmitó à 
Mesa o apelo do companheiro do _Amazonas para que 
fosse anexado ao meu discurso, com os apartes, o início 
do pronunciamento de S. Ex• sobre a doença do Senador 
_Nilo Coelho. Dessa forma, acredito que tudo isso, sem 
dúvida, chegará, como uma mensagem, à ilustre família 
Coelho. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Nobre 
Senador Aderbal Jurema, esta eventual Presidência, a 
exe_mplo de V. Ex', como de resto, tenho certeza, toda a 
Mesa Diretora, e os colegas aqui não presentes, todos 
nós estamos efetivamente preocupãdos, desejando o bre­
ve e, se Deus quiser, pleno restabelecimento do Senador 
Nilo Coelho. E V. Ex' não tenha dúvida de que a Mesa 
envidará todos os esforços para o cumpiimC::nfo do seu 
requerime~tq, no menor espaço de tempo, como tam­
bém, dos apartes, para que cheguem à D' Maria Tereza a 
certeza do nosso apreço, a certeza da nossa estima e, 
sobretudo, a preocupação de todos nós com a recupe­
ração de seu esposo. 

O SR._ ADERBAL JUREMA - Fico _tranqüilo porM 
que conheço a eficiência do representante de Goiás. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DOI 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR-, 
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

_Alt,J:_vir Leal__- Mário Maia - Eunice Michlles -
Ga!vão Modesto-- Odacir Soares- Marcondes Gade­
lha- Milton Cabral -João Lúcio -Luiz Cavalcante 
-Passos Pôrto- Amaral Peixoto- Ml!rilo Badaró­
Jorge Bornhausen- Carlos Chiarelli- Octavio Cardo­
so. 

--O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreii3) --=..concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma 
comunicação. 
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O SR. ITAMA~ FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
- Para me referir ao projeto que acabo de apresentar: 

.. Dispõe sobre a não aplicação dos Regulamen­
tos disciplinarçs das Forças Armadas aos casos que 
especifica:,. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9_ Aos militares postos na reserva ou re­
formados não se aplicam os Regulamentos discipli­
nares das Forças Armadas. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

Com o presente projeto, objetivamos eliminar prátíca 
existente em nossas Forças Armadas, que vem causando 
d!Siorções e, até, incentivando abusos, no respeitante à 
execução de certas normas disciplinares. De fato, quan­
do o servidor, seja ele civil ou militar, passa para o regi­
me de inatividade, embora alguns laços subjetivos de 

-vinculação com o Estado se mantenham inalterados, as 
prerrogativas da cidadania não podem sofrer restrições, 

-sob pena de con-verter-se o aposentado ou reformado em 
elemento marginalizado na conjuntura da participação 
social. Neste ponto, o militar, talvez por cediço costume 
já sem razão nos dias atuais; mantêm-se vinculado a sis­
tema disciplinar que invade e violenta as suas prerrogati­
vas de cidadania, sobretudo os que incidem no campo da 
manifestação política. t comum vermos, ainda hoje, a 
aplicação de sanções disciplinares e preeminentes figuras 
de militares, já afastados do serviço ativo, pelo simples 
fato de, como cidadãos brasileiros, manifestarem~se 

sobre problemas políticos, econômicos e sociais, encaraM 
das essas participações como críticas ao poder-dominan­
te. 

Em verdad-e, essa ultrapassada praxe disciplinar só 
serve para enfatizar ainda mais como conotação polítiCa, 
nem sempre existente, intervenções-dftadas unicamente 
pela inclinaçãO- p"ãiriótica muito comum dos valorosos 
integrantes das nossas Forças Armadas. Não vemos, 
pois, nenhuma razão para que se continue a apliçar 
sanções disciplinares a militares postos na reserva ou re­
formados, ainda porque, além de condenável qualquer 
cerceamento da livre e responsável manifestação, pau~ 
quíssimo efeito exercem esSes pronunciamentos especifiM 

-canlenie rios meios militares, apenas pelo simples fato de 
provirem de ex-integrantes das Forças Armadas. Na 
_atualídade, o militar acompanha, como qualquer cida­
dão prestante, o desenvolvimento da conjuntura nacio­
nal, seja através do acesso que tem às fontes de pesquisas 
nos próprios setores militares, senão, iambém, por hltC:r­
médio dos meios de comunicação em geral, formando as 
suas convicções da síntese desses acontecimentos. Não 

-~eria, portanto, a simples opinião pessoal de um militar 
-reformado - ainda que desfrutasse do maior prestígio 
no âmbito das Forças Armadas - que viria alterar arrai­
gadas convicções, atingindo a unidade dos setores milita­
res e aineaçando a segurança nacional. 
_ ·AssiJ;U s~do, sugerimos, com_o presente projeto, are­

vogação das normas que prescrevem a aplicação discipli­
nar aos ffiilitail:s postos na reserva ou reformados. 

e. este o projeto Sr. Presidente, que encaminho à Mesa 
DiretOra~ na esperança de que as Comissões ·Permãnen­
tes da _Casa e o próprio PlenáriO do Senado, através de 
meditação e do estudo. venham a aprová-lo. Muito obri­
gado Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 
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O SR- RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Município de Boca do Acre, localizado _no rio Pu­
ros, no Amazonas, é uma unidade municipal do meu Es­
tado que, como muitas outras, viVe- à mercê dos capri­
chos do elemento dominador da minha região que é a á­
gua. Na época da vazante, a sede fica entregue a um iso­
lamento quase total, pois mesmo às_embarcações de pe­
queno calado é muito difícil chegar a Boca do Acre, com 
os práticoS-de navegação fazendo verdadeiros malabaris­
mos para descobrir os canais de navegabilidade, a fim de 
evitar, tanto quanto possível, os encalhes dos quais é tão 
trabalhoso sair, isso quando o barco não fica preso ao 
longo de vários- ineses, à espera da subida das águas. 

Esta. Sr.Presidente e Srs. Senadores, ê uma realidade 
tipicamente amazonense, cã~rãcterfsticas daquelas- p-ara~ 

gens longínquas, cuja tipicidade geofisica é tão desco­
nhecida do resto do Brasil, cujas autoridades, em grande 
parte, não têm a menor idéia dos problemas e das dificul­
dades enfrentadas por aquele povo sacrificado e sofrido, 
para quem a sobrevivência por ·si 56 já é um ato de he­
roísmo. 

Município cuja economia- está quase lrida ela calcada 
na produção extrativista, Como a da borracha e a da cas­
tanha, Boca do Acre produz ainda café, arroz, feijão, mi­
lho e, em escla bem menor, os bortigranjeiros, além de 
uma florescente atividade pecuária. E toda essa pro­
dução, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fica sem con­
dições de escoamento rió --período da seca, do mesmo 
modo que a cidade fica sem poder receber outros gêneros 
e outros artigos indiSpensáveis à sua própria vivência e 
manutenção, como aconteceu recentemente com os deri­
vados de petróleo, cuja falta causou enorm~ prejuízos à 
comunidade, com a paralisação quaSe completa de ativi­
dades essenciais, como ·a dos postos de saúde e das esco­
las, onde o _trabalho era interrompido de quando em 
quando, em razão. da ausência da energia elétrica. 

Os empresários, os produtores, os comerciantes, os ci­
dadãos de um modo geral, quando precisam ir a Ma~ 
naus, para resolver qualquer problema, seja de saúde, 
seja referente a um financiamento ou ao fecham-ento de 
um negócio, são obrigados a fretar um táxi aéreo gastan­
do somas fabulosas, para ir primeiro -a Rio Branco, capi~ 
tal do Estado do Acre, onde então ê possível tomàfllm 
avião de grande porte para empreender o resto da via­
gem. 

E tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pode ser 
evitado facilmente, poupando-se mais esse sacrifício a 
uma comunidade cuja vida, em si mesma, já ê sinôniino 
de sacrificios os mais ingentes. Basta, apenas, reparar a 
rodovia Boca do Acre-Rio Branco, BR-317, e todo esse 
martírio cessará. Com essa estrada pron(a, o escoamento 
e a importação de produtos e gêneros far-se-á-ilti'avés-de­
la, durante a vazante, evitando~se o isolamen~o dramáti­
co da cidade, eis que Rio Branco passará a ser alcançada 
por via terrestre, fato que contribuirá em muito para a 
normalização da vida comunitária ein Boca do Acre. 

Par· isso, apelo ao Exm'~ Sr. Ministro dos Tran_sportes 
no sentido de qu_e seja concluída, o mais rapidamente 
possível, a rodovia Boca do Acre-Rio Branco, conside­
rando o caráter prioritário dessa obra, tão indispensável 
ao desenvolvimento daquele Município, que, sem ela, 
continuará sendo castigado por longos períodos de isola:­
mento, de que resultam problemas, carências e sofrimen­
tos de toda ordem. 

Do mesmo modo, apelo também a S. Ex• pãra que 
providencie a construção do porto de Boca do Acre, ten­
do em vista que, ainda hoje, embora pareça incrível, as 
embarcações atracam n'o próprio barranco, com en-or­
mes dificuldades para o serviço de carga e descarga, além 
do perigo permanente que isso repreSen1a para passagei­
ros e tripulantes. 

Era o que tinha a dizer: (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Incluído em Ordem do Dia nos temos do art._ 51 § 311, 
in fine, da ConstituiÇão- 1• Sessão.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 110, de 1983 (nll 946/83, na Casa de origem), de ini-

__ ciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
Lei n~" 6.099, de 12 de setembro de 1974, que "dispõe 
sobre o tratamento tributário de arrendamento mercan­
til e dá outras providências", e o Decreto-lei n91.8l 1, de 
27 de outubro de 1980, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos em Ple­
nário, das Comissões: 

- de Economia; e 
- - de Finanças. 

2 

Y()taç~9· em turno único, do Requerimento nl' 793, de 
1983, do Senada·r Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para O Requerimento n~> 784 de 1983, de autoria do Sena­
dor Henrique Santillo, que solicita criação de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
micO, social e institucional do País. 

3 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
tO In_temo), do Projeto de Lei do Senado n9280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escOlha 
de magistrados que devem integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 

PAREC-ER, sob n~> 634, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

4 

Votação, em primeiro tUrno (apreciação preliminar da 
constitucion-alidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1983, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 739, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

5 

Votação, em Primeiro turno (apreciação preliminar da 
coristitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do SenadQ 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 

__ preços de ingressos de jogos de futebol, tendo 
PARECER, sob _n'1 _738,_ de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injiiridicidade. 

6 

- Votação, em primeíi"o tUrno (apreciação preliminar da 
consljtucionalidade~. Q_9S termos do art, 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n92J, de 1983, 
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de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n? 710, 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n'~ 337, de 1981, de autoria da Comissão Especial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro-
cesso Penal, tendo -

PARECER, sob nl' 741, de 1983, da Comissã.o 
-de Constituição e Justiça, favorável, nos termos de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'~ 800, de 

198"3, de autoria do Senhor Senador José Ignãcio, de 
adiamento da discussão para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Ferreira)- Estâ en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÃO DE I/-!0-83 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI!: LINS (PDS - CE. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, quero inl0rm3.r ao nobre Senador" Itamar 
Franco que a posição do PDS é favorável à aprovação 
da matéria constante do PLC ri'~ 110, constante do item l 
da pauta de hoje. 

_O assunto já foi sobejamente estudado e a conclusão é 
que ele é, não só necessário, mas importante para o aper­
feiçoamento do_mercado de leasing no País. 

Por outro lado, não compreendo como sendo o Sena­
dor Itamar Franco contra o diálogo, passa a ser o pri­
meiro a pedir a concordância da situação, quando o 
problema é do seu interesse. 

Era só o que eu tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VTRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE //-!0-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Lider, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No dia 17 de setembro último o eminente Senador Ál­
varo Dias trouxe denúncia a esta Casa solicitan.d~ q~e a 
Liderança do PDS procurasse esclarecer o que havia 
acontecido de escandaloso no Projeto Barro Preto- pa­
lavras -de S. Ex~ - •·onde o Condomínio, apoiado pela 
Cooperativa dos Produtores de Grãos Gerais Limitada, 
havia recebido do PROV ÁRZEAS um finailciamento, a 
ser saldado em 1988, com juros altamente subsidiados, 
no Valor de I bilhão, 548 milhões, 101 mil, 369 cruzeiros, 
sob o n~> EC82032". 

Acrescentava S. Ex.• que "não foi apresentado um pro­
jeto completo, apenas um anteprojeto elaborado pela fir­
ma PATR1JME:C, à qual se ligam os seus beneficiãrios, a 
começar do Presidente _da Cooperativa, vãrios dirigentes 
e membros do seu conselho fiscal". Mais adiante, "entre 
vários beneficiários, 32. 3 firmas e 6 pessoas 
apropriaram-se, por vãriÕs movimentos finailceii'os de 
bastidores, da maior part~ dos recursos liberados". Em 
quase todas as súm ui as do Banco Central, fruto das suas 
inspeções, se lê:_ 

"a. falta de aplicação de recursos dos fins previs­
tos consoante resultado da fiscalização efetivada 
pelo agente financeiro em 20/12/82 e 11/3/83; 
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b. desvio de_ verba para finalidades alheias ao 
projet~." 

Mais adiante acres'.centava, "Sr. Presidente, esses da­
dos constam desse docu~ento do Banco Central que 
chegou às nossas mãos". 

Prometemos a S. Ex' atender seu pregão. Aqui esta­
mos com as expíicações necessárias e gostaríamos de 
dividi~las em duas partes: inicialmente a ação governa­
mental; em segundo, considerações sobre o que é o Con­
domfnio Barro Preto. I 

I. O financiamento foi concedido pelo Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo à Cooperativa dos Produto­
res de Grão Geráii_ Ltd:a, situaQ.a no Município de 
Barreiras-BA, para repasse a cooperados sob ampar9 do 
Programa Nacional de Aproveitamento de VãrzeaS _­
PROV ÃRZEAS. Tais cooperados, em número de 26, 
organizaramMse sob a_forrn_a do '_'Coildomíri.io Barro ~re­
to". 

2. O BNCC recebeu aprovação técnica para o emM 
preen-dimento de sistematização de várzeas, fornecido 
pela Gerência Técnica do Provárzeas, do Ministério da 
Agricultura, através do Ofício n9 019/82, de 22 de julho 
de 1982. 

3. Posteriormente, no dia 2 de agosto de 1982, o 
BNCC contratou a operação, num valor total de _Cr$ 
1.548.010.369,36, coin- base nas normas do Manual de 
Crédito Rural do Banco Central do Brasil, com a emis­
são pela Cooperativa de Cédula Pignoratícia e Hipote­
cãria e de Notas de Crédito -emitidas indívidualmente pe­
los cooperados. 

4. As garantias da operação- estão constitUídas, aín­
da, de: Hipoteca cedular de primeiro gr-ãu, de uma ãrea 
de 51.037 hectares, conforme registro no Caitól'fo de Re­
gistro de Imóveis de Santa Rita deCâssia-BA, no livro n9 
3 folhas 159/161 V, matricula 1197. Hipoteca cedutar de 
primeiro grau, de área- de 28 mil hectares, situada no 
Município de Formosa_do Rio Preto- BA conforme es­
critura registrada sob o n9 120197,1ivro n9 2, no Cartório 
de Registro de Imóveis de Santa Rita de Câssia- Bahia. 

5. A hipoteca do financiamento foi regjstrada no 
Cartório de Registro de Imóveis e Hipoteca da Comarca 
de Santa Rita de Cãssia- Ba, sob o número 544, em 25 
de agosto __ de 1982. 

6. Obedecendo ao cronograma de aplicação de re-­
cursos e ajustando-o às normas estabelecidas pelo Ma­
nual de Crédito Rural do Banco Central, o -BNCC líbe­
rou somente uma parcela do financiamento, no valor de 
Cr$ 567.778.055,00, prevista no contrato assinado em 2 
de agOStO de 1982, para a efetl\r3,çãO doS trabalhoS preliR 
minares. As liberações da primeira parcela ocorreram 
nas seguintes datas: 

27-8-82 , ...... , . , . ~·~· ........ Cr$ 267.778.055. 
13-9-82 , ...... , ................. Cr$ 30.000.000 
29-9-82 ..........•.......... _ ... Cr$ 75.000.000 

13-10-82 ············-·-········Cr$ 21.000.000 
21-1()-82 , ... _. ·-···-····-: ..... _ ... Cr$ 174.000.000 
................................... Cr$ 567.778.055 
7. Os juros do financiamento são os _fixados para 

operações do PROV ÁRZEAS, na região, ou seja, 35% 
a.a. 

8. O BNCC, na coildição de agente do PROV ÃRR 
ZEAS, cumpre e continuará cumprindo todas as exigên­
cias do Manual de Crêdito Rural aplicáveis aos financia=­
mentos concedidos através desse programa, o qual abri­
ga a operação em lide de refinanciamento- junto ao 
Banco Central do Brasil. 

Aqui entra o BanCo Central. 
9. Em 26-4-83, o Banco Central desclassificOu a ope­

rução em vista, entre outras razõt<S, do atraso na ímplanR 
taçào do projeto, e das infringências contidas nas Súmu­
las de irregularidades, exigindo ressarcimento do.s recur~ 
sos, o que foi efetivàdo pelo BNCC em 28.4.83. A im­
plantação do projeto passou então a ser feita sem libe-
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rã.Ções adicionais por parte do BNCC, e os re-Cursos jã 
desembolsados passaram às taxas de mercado. 

-10: Anferiormente, em 24M3-83, o BNCCjá notificara 
à Cooperativa e aos Condôminos, -iffe-glllãiídãdes assi­
naladas em relatório de fiscalização, exigíndo, no prazo 
de 30 dias, esclarecimentos necessários. Como pode ser 
comprovado Q BNCC jã havia tomado as medidas legais 
estabelecidas no MCR 2-2Rll, e havia anteriormente sus­
pendido as liberações das parcelas subseqüentes. 

11. No período de 8 a 10-8-83 o 
BNCC/BC/EMBRATER realizaram fiscalização con­
junta, afim de constatar o and~eilto do projeto 
verificando-se que foram concluídas obras em montante 
equiValente a 27% da liberação. 

12. O BNCC enviou aos participantes do .. Con-
--dom(nio Barro Preto" as SúmUlas de irregularidades 

aqui apresentadas pelo eminerite SenadO~-Álvaro Dias, 
verificadas pelo Banco Central para que o agente possa 
verificar as penalidades porventura·aplicãVeis aos condô­
minos em virtude das irregularidades ali apontadas, à luz 
de suas respostas e explicações. 

Em síntese, o Condomínio Barro Preto não agiu den­
tro dos compromissos do contrato assumido. O Banco 
_Central, parte no asusnto, fez a inspeção, verificou a irre­
gularidade, notific_ou o Banco de. Crédito Cooperativo, o 
refinanciamento que haviã feito ao Banco de Crédito 
Cooperativo, no momento, adona os diferentes 
membros deste Condomínio._ MaiS aí_nçl.a, está ele _garan­
tido, por aquelas duas hipotecas, que atrãs foram men­
cionadas, em valor bem superior <_1 parcela desembolsa­
da. 

Gos-tàrfamos., então, agora, jã- que _siOteticaníente, 
como ê nosso hábito ter dado noHcia e respondido ao 
eminente Senador pelo Paraná, todas as providências to­
madas, e outros aditamentos lhe forneceremos à pro- -
porção que às nossas mãos chegarem, abordar algumas 
considerações sobre o Coridomíiiiõ Barro Preto: 

l. Em fevereiro de 1982, o Senhor José Raul Alkimin 
Leão procurou a Coordenadoria Geral do i>ROV ÃR­
ZEAS, no Ministério da AgriCultUra,parã-Saber da pos­
sibilid3:d.C--do àproveitamento de terias situadas no-no~ 
roeste da Bahia para fins agrícolas e de ·acordo com as 
condições estíputad§!S pelo referido_ program_a. 

2.. Com_ Q objetivo de orientar o Sr. ~aul Alkimin, a 
Coordenação do PROV ÃRZEAS enviou à região o es­
pecialista Ernst Lamster, o qual sobrevoou as terras 
compreendidas entre os rios Sapão e Preto e a linha diviM 
sóriã caril o Es.tado de Goiãs, onde o mencionad_o espe-. 
cialista avaliou a existência aproximada de 50.000_ ha de 
várzeas irrigáveis por gravidade, desde que devidamente 
sistematizadas. Este método de irrigação_é dos mais eco-

~- nômicos, tendo em conta a eliminação dos gastos çom 
___ energia, na condução da água. 

Chamamos a atenção dos Srs. Senadores que realmen­
te a-extensão de (erra, após essa verificação aérea. se con­
firmou- e foi objeto até de CPI na Assembléia Legisla­
tiva da Bahia - muitíssimo maior; isto é, aquela terra 
que foi dada como garantia ao BNCC, pelo empréstimo 
feito via PROV ÃRZEAS, é muitísismo maior do que 

. conSta riã.s próprias escrituras, jã que deHmitadã. por rios 
naturais e pela fronteira do Estado de_Goiás, limites es­
ses, lindes, que não podem ser discutidos. 

3. Na ocasíão, não -havía PoSsibilidade de percorrer a 
área por via terrestre, devido a falta de acésso à mesma. 

A opinião do especialista era, entretanto, r:::Lvorávet ao 
emp-Teendimento, desde que tivesse início cOm uinã expe­
riência de 200 ha para que fossem conhecidas as reais 
possibilidades do projeto. 

4. Dada a infra-estrutura necessária à ocupação e ma­
nejo da área, o Senhor Raul Alkirriin sugeriu que o pro­
jeto abrangesse, inicialmente, no mínimo 5.000 ha para 
que houvesse viabilidade econômica. Eram necessârias 
estradas de acesso, estradas internas, construção de ca-
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sas, galpões, alojamentoS pata opeiârios e campo de 
pouso para avião (este ilecessário ao râpido transporte 
de peças de reposição de máquinas), deslocamento-de en­
genheiros e outros técnicos que deveriam assistir, perio­
dicamente, ao projeto. 

5. Como o Ministério da Agricultura só admitia a ârea 
máxima de 500 ha por mutuário, o Senhor Raul ideali­

-ZOU a constituiçãO de um condomínio com 26 sócios e 
192,30 para cada um, perfazendo a área total aproxima~ 
da de 5AOOO ha.. éom o módulo aquém de 200 ha por con~ 
dômino, ficou dispensada a análise técnica Por pãrte do 
PROV ÂRZEA/MA;jã que, segundo as normas do Pro­
grama, a obrigatoriedade de anãlise prévia somente 
acorre em projetos acima de 200 ha, por mutuário/ano. 

Abaixo de 200 hectares, a responsabilidade de análise 
dos projetos não cabe ao Ministério da Agricultura, mas 
sim, tão-Somente ao agente financeiro. 

Isto é, houve R:inda uma sobreposição de cuidados. 
Além do projeto de_ ação do agente financeiro, houve 
também a supervisão do PROV ÁRZEAS. 

6. Organizado o Condomínio Barro Preto, este contra­
tou a PATRUMEC, empresa especializada em sistemati­
zaÇão de vãrzeas, para a elaboração e acompanhamento 
âa :execução do proJeto, ao preço ajustado de Cr$ 

- 69.962.I99,0Õ (séSs-enta e nove milhões e novecentos e 
ses-senti e dois mil e cento e noventa e nove cruzeiros). 

7. A PATRUMEC elaborou um projeto o qual foi 
_apresentado ao BNCC. O então Superintendente do 
PROV ÁRZEAS/MA junto aõ BNCC, Dr. AfoiiSO Vi­
lella Bonillo, de posse do projeto elaborado pela PA­
TRUMEC, entendeu que, para maior segurança do em­
Pr-eendíiT:ientO, deveria ouvir o parecer técnico do PROR 
VÁRZEAS/MA, embora fosse o mesmo dis:Pensãvel, de 
ãcordo Com as normas do programa, porquanto o proje­
to estava dividido entre 26 condôminos, com ãrea infe­
rior a -200 ha para cada um. 

O projeto- foi analisado tecnicamente e mereceu o en­
quadramento, dada a importância do mesmo quanto as 
possibilidades para a produção de alimentos básicos, 
uma vez que o potencial da área é de aproximadamente 
50.000 hectares de várzeaS irrigáveis, das quais a nlaior 
parte por gravidade, 

O Projeto propunha a sistematização inCial de 5.000 
hectares, sendo o custo por hectare sistematizado de CrS 
309.600,00 cu.stO esse bastante_ razoável, estandO COm--­
patível com a média nacional. 

O potencial de ~árzeas da ãrea devidamente cultivado 
terá grande significância quanto sua participação na pro­
dução agrfcola nacional, pois, 50.000 hectares irrigados 
em 2 safras/ano valem no mfnimo 200 rriil hectares cpm 
cultivo convencionai (nã<? irrigado) o que rep_resenta cer­
ca de 4% da área cultivada no Brasil. 

Entretanto,-;_ e(i~ipe técnica do PROV ÁRZEAS/MA, 
ao meSmo tempo que aprovava o projeto, sugeria que o 
mesmo fosse mais detalhado, procurando-se com isso 
oferecer a melhor cobertura têcniea possível ao con­
<k>mínio e aos agentes financeiros. 

Em 10-8-82, o BACEN/DERUR dava ciência ao pro-
--várzeas"MA do pedido do BNCC da dotação de Cr$ 

1.548.101.309,00 para a CooperatiVa dos Produt_o_res de 
Grão dos Gerais Ltda, Baia, para uma ãrea total de 
5.192,3 hectares, visando a sua sistematiZação e drena~ 
gem. 

8. O PROV ÃRZE:AS/MA, após analisar o projeto 
pela sua gerência técnica, encarilinhou ao então Superin­
t~ndente do PROV_ÃRZEAS no BNCC, Dr. Afonso 
VillCl~ Bonillo, em 22-7-82, o ofício n9 19/82 do teor se­
guinte: 
-"Senhor Superintendente 

Informamos a V. S• que esta Gerência concorda .com a 
solicitação de financiamento feita para o Projeto do 
Condomínio Sarro Preto, cujo cronograma físico finan­
Ceiro por n-ós solicitado à Empresa responsãvel pelo pro­
jeto, segue anexo. 
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Assim, no nosso entender, as parcelas subseqilentes se­
riam liberadas em função dO desempenho das obras refe­
rentes a primeira etapa de trabalho. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. VlRG[LIO TÃ VQRA - Com prazer. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Virgílio Távora, 
inicialmente congratulo-me com V. Ex• pelo seu cuida­
do. Em ouvindo denúncia de um ilustre Senador da Opo­
sição, V. Ex• tomou as providências para que tudo fosse 
esclarecido. Esta é uma PrátiCa- qUe deveria transformar­
se em norma permanente da Liderança do Partido do 
Governo, pois a cada denúncia a Nação esperã. que haja 
uma explicação, por parte do Governo, dos motivos que 
originaram tal denúncia. A Nação gosta de saber onde 
estão sendo aplicados os seus recursos. Eu, particular­
mente, fico muito feliz, no caso, porque fica ressaltada a 
seriedade técnica e administrativa do PROV ÁRZEAS, 
que ê um Programa criado pelo honrado Ministro da 
Agricultura, Amaury Stâbile e que tem prestado grande 
serviço ao desenvolvimento _da agricultura em nosso 
País. Sabemos muito bem quanto é importante o apro­
veitamento das vârzeas no Brasil, visto que, com elas, é 
possível fazer-se agricultura em dois períodos, usando as 
diponibitidades hídricas da ârea. No caso do Condomí­
nio Barro Preto, ârea abrangida por um do& subafluentes 
do Rio Grande, que é afluente do São Francisco, no rio­
roeste da Bahia, nessa área pode ser feita a irrigação por 
gravidade, o que vale dizer, com poucos recursos de im­
plementação é possível ter-se_·duas_safras em um ano. La­
mentavelmente esse condomínio não cumpriu os deveres 
para com a Carta de Crédito Rural do Banco do Brasil, ..,. 
as normas indispensáveis a esse tipo de financiamento. 
Ressalto o cuida_d_o _de V. Ex' de trazer à Casa resposta 
ao discurso do nobre Senador da Oposição. Por isso, 
congratulo-me com V. Ex' e apelo para que, em outras 
oportunidades, a cada denúncia, O nosso Partido,_a nos-
sa Liderança traga a plenârio as razões que justifiquem 
se a denúncia é procedente ou improcedente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente SeriaOor 
Passos Pôrto, agradecemos o aparte de V. Ex' e gostaría­
mos de cientificá-lo, pelo menos de nossa parte tem sído 
este o procedimento, ainda mais porque, no caso, a Opo­
sição estava com a razão, e tanto estava com a razão que 
o BNCC está acionando todos os 26 condôminos do 
Condomínio Barro Preto. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Exf um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Pois não. Compra­
zer. 

O Sr:. Fábio Lucena- V. Ex' percebeu que, desde que 
assomou à tribuna, fiquei sentado, absolutamente atento 
ao seu pronunciamento, não apenas pela importância de 
que se reveste, como, por se tratar de reposta à denúncia 
de um colega, o Senador Álvaro Dias, do Paraná, que se 
encontra ausente. Essa denúncia foi feita nos idos de 
maio~. 

O Sr. Virgílio Tá\'ora- Perdão. 17 de setembro. 

O Sr:. Fábio Lucena- Desculpe-me, confundi-me com 
a denúncia da CAPEMI. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Não. Esta daqui­
permita-nos que expliquem a do Barro Preto foi 17 de se­
tembro. Já estamos com os dàdos há algum tempo. 

OS~. Fábio Lucena- V. Ex• tem toda razão. Ao lou­
var a atitude de V. Ex', porque se trata de uma satisfação 
ao Senado e à Nação sobre esse rumoroso caso, anotei 
que V. Ex• está disposto também a oferecer ao ilustre Se-

nadar Álvaro Dias outros elementos a respeito do assun­
~.. : 

O SR. VIRGILIO TÃ VORA- Se nãoju18arestes su­
ficientes~ 

O Sr .• Fábio Lucena - ... que lhe possam vir às mãos. 
Eminente Senador, de fato, são quase dois meses que se­
param a alegação do Senador, quase um mês, aliás, da 
resposta que lhe é dada no momento por V. Ex•. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Eminente -Senador, 
contra-aparteando, não faz nem um mês. 

O Sr. Fábio Lucena- Falei quase um mês, perto de 
um mês. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dois meses, disse·v. 
Ex• 

-o- Sr. Fábio Lucena -Muito tempo faz, nobre Sena­
dor, dos escândalos da Coroa-Brastel, da Delfin, da Ca­
p-em i, e até hoje a Liderança do Governo não agiu com a 
presteza louvável com que V. Ex• vêmMse comportando 
nesta tárde. Gostaria de endossar, com a permissão do 
eminente Senador Passos Pôrto, que igual comporta­
mento tivesse a Liderança do Governo com relação a es­
ses famo-sos escândalos da Coroa-Brastel, Capemi e Ou­
tros, que são do conhecimento de todos nós. De qualM 
qtiei- sorte, -aceite V. Ex• da minha parte- ouvi atenta­
mente, e não apenas ouvi, escutei o seu discurso em sua 
totalidade - aceite de minha parte as congratulações 
que por dever faço ao procedimento d~ V. Ex•, renovanM 
do o apehde endOsso ao aparte do Se-nador Passos Pôr­
to. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Continuamos, Sr. 
Presidente, dizendo ao eminente Senador pelo Amazo­
nas que justamente a Liderança, face a uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito que existe e a documentação 
fornecida já a nobre Oposição na Câmara, naturalmente 
deve ter achado _de melhor juízo esperar os resultados 
desta. O Uder Aloysio Chaves poderá explícar melhor. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex' um ap_arte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- S. Ex• é que poderâ 
dar ao nobre colega as razões por assim Proceder. Se este 
caso estamos respondendo, porque à época respondería­
mos- sem fazer jogo de palavra- pela Liderança e nos 
comprometemos com o eminente representante do Para­
ná de trazer as explicações necessárias. E as estamos 
apresentando aqui, sem ocultar coisa alguma. 

O Sr. Pãssos Pôrto- Nobre Senad9r Virgílio Távora, 
ajudando a V. Ex•, adianto ao nobre Senador Fábio Lu­
cena, que, quanto ao episódio da CAPEM I, o nosso Ple­
nário recebeu o Sr. Ministro Amaury Stabile, que aqui 
veio apresentar as razões do Ministério da Agricultura 
naquele evento. De modo que, em relação ao problema 
da CAPEM I, o Senado recebeu do Sr. Ministro Amaury 
Stabile todas as explicações sobre o processo CAPEM IM 
TUCURU!. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Acrescentando, quan­
to à Coroa-Brastel: Diligenciamos. O Senador Aloysio 
Chaves também assim procedeu, e a nobre Oposição, re­
petimos através do seu Líder, recebeu uma documen­
tação volumosa - aliás, dois- fascículos bem grandes, 
bem espessos- em que estavam consubstanciadas todas 
as informações sOlicitadas. 

O Srf Fábio Lucena- Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, c9m sua permissão e sua tolerância ... 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Um momento nobre 
Senaâor. A luz vermelha da Mesa nQs _adverte que nosso 
tempo está a se esgotar. Apenas acreditamos que, pelas 
razões atrás expostas a Liderança não tenha achado mais 
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necessário outras providências, já que existia uma CPI 
tratando na Câmara dos Deputados, do "afTaire", e ha­
vendo sido entregue,- o que não era segredo a ninguém 
- toda a documentação solicitada sobre o assunto vir 
ainda discutí-la mais, não se afigurou providência de priM 
meira necessidade. Se o eminente Senador Aloysio Cha­
ves achar conveniente/não temos o menor ... 

O Sr. Fábio Lucena - Com sua permissão e tolerân­
cia, Senador Virgílio Távora, socorro-me de sua resposta 
ao meu primeiro aparte para justificar minha posição ao 
eminente Senador Passos Pôrto, já que-por S. Ex' fui ci­
tado. Tanto a exposição do Ministro Amaury Stablle 
não convenceu o Senado que a própria Câmara dos De­
putados, a posteriori, e com o apoio da maioria do PDS, 
inStalou na Câmara a CP! para apurar responsabilida­
des. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Vê V. Ex• que estão 
sendo apuradas. 

Continuamos, Sr. Presidente. 

Pelo conteúdo do supramencionado ofício fica claro 
que o PROV ÁRZEAS nada tinha a opor à solicitação 
do financiamento pretendido pelo Condomínio Barro 
Preto, porêm sugeria rigoroso acompanhamento dos tra­
balhos e o detalhamento das obras a ser apresentado 
pela PATRUMEC Ltda, no prazo de 60 dias, a partir da 
liberação da parcela referente à elaboração do projeto. 
Portanto, o proj~to inicial feito pela PA TRUMEC foi 
considerado insuficiente nos detalhes, pela Gerência 
Técnica do PROV ÁRZEAS, razão pela qual foi solicita­
do o necessário detalhamento, com o qual a PATRU­
MEC concordou e firmou compromisso escrito para a 
entrega do projeto definitivo, no prazo de 60 dias, a par­
tir de 21-7-82. 

O cronograma fisico-financeiro para o projeto não de­
talhado, foi apresentado peta PATRUMEC e enviado ao 
BNCC, pelo PROVÁRZEAS/MA, como subsfdio para 
decisões daquele agente financeiro. 

9. Entrementes, segundo informações chegadas ao 
PROVÁRZEAS, o condomínio contratava a EMPROL 
(Empresa de Saneamento e Construções), para a implan­
tação do projeto. 

10. Preocupada com a demora na apresentação do 
projeto definitivo, a equipe técnica do PROV ÁRZEAS 
visitou a área do prOjeto em nOvémbro de 1982, quando 
constatou que os levantamentos plani-altimétricos esta­
vam bastante atrasados. A PATRUMEC justificava o 
atraso pela dificuldade de locomoção dentro da várzea. 
Era época das chuvas. 

ll. Mais três visitas técnicas para orientação na ela­
boração do projeto definitivo, foram feitas pela equipe 
do PRO VÁRZEAS, resultando em importantes modifi­
cações que vieram contribuir para a redução dos custos 
na sistematização da área. 

12. Em 15-3-83, a equipe técnica do PRO VÁRZEAS 
visitou o projeto, a pedido da Coordenação Geral, emi­
tindo o laudo _seguinte: _ 

"O detalhamento das obras para subsidiar ade­
quadamente essa Superintendência será fornecido 
pela PATRUMEC Ltda, no prazo de 60 dias, a par­
tir da liberação do_s recursos da parcela referente à 
elaboração do projeto, conforme compromisso for­
mal, pela mesma assumido, perante esta Gerência. 

Cordiais Saudações. -, Fábio de Novaes, 
Gerente-Técnico dQ PROVÃRZEAS Nacional." 

"PROV ÁRZEASfPRO FIR/GETEC 
Laudo Técnico 
Projeto Condomínio Barro Preto 
Município: Formosa do Rio Preto - BA 

Senhor Coordenador Geral do PROV ÁRZEAS/­
PROFIR: 

Conforme sua determinação procedemos vistoria na 
área do Projeto Condomínio Barro Preto, além de reu-
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niões técnicas com a adriiinistração do condomínio e em­
pre.<;as responsáveis pela elaboração e implantação do 
projeto, em conseqüência do que alinhamos os seguintes 
comentários: 

I. Trata-se de projeto.de significatiVa importância 
para o ,Programa, pelas SU;ls dimensões, fator de pro­
moção do desenvolvimento de região carente, grande po­
tencialidade em várzeas e altiplanos, desafio de seu as­
pecto Inovador no que respeita a exploração em con­
domínio e posição priVilegiada, na quadrijunção dosEs­
tados da Bahia, Goiás, Piauí e Maranhão. 

2~ A administração do condomínio demonstrou per~ 
feito entendimento do problema e das -responsabilidades 
inerentes ao empreendimento. Da mesma forma, a em-­
presa Z.esponsâvel pela elaboração do projeto assim 
é'?mo a empresa executora, se entenderam no que respeí­
ta aos desdobramentos das ações e seqifências de Obras, 
capazes de recuperar o desenvolvimento do projeto. 

3. A presença de apreciável contingente de máqui­
nas, equipamentos, veículos; pessoal técnico, assim 
como estradas (380 km), pistas de pouso, galpões, ofici­
nas, escritório, canteiro de obras; postos de abasteclrrien­
to, recentemente ali implantados, demonstra a firme in­
tenção de agilizar a execução de obras de forma a com­
pensar e, mesmo, antecipar o prazo de implantação do 
projeto, única maneira ã nosso ver de completá-lo com 
os recursos disponíveis. 

4. Tendo pois, em vista: 
a) as condições climáticas favoráveis, a partir de ago­

ra até outubro; 

b) a presença de máquinas no local e a garantia dada 
pela administração, da incorporação de mais sete escava­
deiras, totalizando 18, num valor equivalente a aproxi-
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madam~nte Cr$ 600 milhões de cruzeiros em equipamen­
tos; 

ç) a prese!lça de razoável equipe procedendo a levan­
tamentos topográficos complementares; 

d) ·a exiStência da infra-estrutura de apoio já meneio- • 
nada; 

e) a necessidade de se manter os custos originais do 
projeto a preços de julho de 1982, o que só será possível 
se a implantação do projeto ocorrer dentro do prazo 
contratual; 

f) o interesse da administração do condomínio e, ain­
da no corrente ano, preparar cerca de 1.500 ha para 
plantio ao final do ano nas áreas menos desfavoráveis, 
necessitando portanto de trabalhos de revolvimento de 
terra a curto prazo, a serem desenvolvidos com recursos' 
próprios; 

g) a viabilidade técnica dessas operações nesse perío­
do. 

Entende esta Gerência ser impreScindível manter 
apoio ao referido projeto para viabilizar o cumprimento 
do prazo de conclusão dos trabalhos, sem necessidade de 
ter-se que recorrer a outras fontes de financiamentos 
complementares, o que poderia ser uma exigência cOnse-­
qíiente da não realização das obras nos prazos fixados. 

Concomitantemente, entende também esta Gerência. 
na eventualidade de adicional liberação de recursos por 
piirt.e -do BNCC, caso aquele banco toniC em Conside­
ração o grande esforço realizado na ãrea do projeto para 
estruturar o apoio à obra, ser aconcelhável estabelecer: 

a) um esquema adequado de supervisão e acompa­
nhamento das obras por parte desta Coordenação Geral 
em estreita articulação com o agente financeiro; 
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b) garantia subsidiária da empresa executora para 
cumprimento da obra nos prazos contratuais a ser acor­
dado junto ao agente financeiro. 
. Fábio de Novaes, Gerente-TéCnico do P.iiov ÁR­

ZEAS/PROFIR. 

O Sr. José Lins- Permite--me V. Ex' um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com muito prazer, 
concedemos aparte a V. Ex' 

O Sr. José Lins- É para elogiar, Senador Virgflio Tá­
vora, o trabalho de V. Ex•, minucioso, cuidadoso, com­
pleto, que, certamente, esgotará as dúvidas que, por ven­
tura, o nobre Senador a quem V. Ex• responde tenha 
sobre essa questão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Esperemos que sim. 

O Sr. José Lins - E tenho certeza que se isso não 
acontecer, V. Ex' estará de novo presente' para 
complementá-la na medida do possível. Parabêns a V. 
Ex• 

O SR. VIRG(UO TÁVORA- Este oficio foi dirigi­
do a S. S• o Sr. Dr. Afonso Vilella Bonillo, DD. Coorde­
nador Geral do PROV ÁRZEAS/PROFIR - Minis­
tério da Agricultura. 
-Entre 8 e lO de agosto de 1983, portanto, há dois me­

ses representantes do BACEN, BNCC, e EMBRA TER, 
por iniciativa do Ministério da Agricultura, diri8:iram-se 
ao Condomínio Barro Preto para uma avaliação do pro­
jeto. 

As concluSões dos representantes do BNCC e 
EMBRA TER foram as seguintes: 

1. As obras previstas no projeto perfaziam o total de 
CrS 187.064.402,00, a preços de agosto de 1982. 

DEMONSTRATIVO DAS OBRAS PREVISTAS E REALIZADAS 

Itens do Orçado Unid. 

Canal encosta externo m 
Canal encosta interno m 
Canal do Rio Sapão m 
Canal de Irrigação m 
CorisL de Barragens 
Tubos para Barragens 
Elab. Projeto 
Compostas pjBarragens 

Total 

(*) Cabe ressaltar que o projeto defmitivo ainda não 
foi entregue ao Banco. Apresentáram somente um ante­
projeto. 

.. Em verdade tratava-se de projeto considerado defini­
tivo pelo PATRUMEC mas não pelo PROVÁRZEAS 
que exigiu o necessãrío detalhamento." 

l.l. Relativamente a qualidade das obras realizadas, 
observamos: 

Os canais de encosta interno e externo foram executa­
dos em secções trapezoidais e estão proporcionando uma 
efetiva drenagem da área. 

I• LIBERAÇÃO: 

Financiamento 
Quant. Valor Orçado 

Contratado Liberado 

116.500 203.875.000 163.100.000 163.100.000 
116.500 96.453.000 77.169.600' 77.169.600 

17.266 207.191900 165.752.144 165.752.1.44 
57.000 84313.440 67.450.752 .67.450.752 

04 24.289.200 19.431.360 19.431360 
90 540.000 432.000 432.000 
01 69.962.199 69.962.199 69.%2_199 
04 5.600.000 4.480.000 .4.48!f.OOO 

692.224.739 567.778.055 5§1.778,055 

A abertura do canal do riO Sapão, após dificuldades 
i~iciais- falta de má_quinas adequadas ao tipo de solo e 
experi~ncia da firma empreiteira- está sendo executado 
pela SANEBRÃS (Subempreiteira), que possui larga ex­
periência. Atualmente, o serviço vem sendo executado 
em ritmo acelerado. 

2. _Constatou -aillda a execução das seguintes obras 
nâo previstas no projeto inicial, poréin necessárias à im­
plantação do projeto: 

-Uma passagem elevada (250m comprimento/2m al­
turaj5m largura). 

Recursos Reali- Valor Propor-
Próprios zado donal ao 

Aplicados (%) Executado 

37.0f 75.600.000 
6.09 5.878.232 

16.23 33.623.972 

100 69.962.199 
~ 

27.03 187.064.403 

-56 km estradas internas patroladas (projeto). 

-Um campo de pouso, cjaproximadamente l.OOOm. 

- 800ha gradeados, sendo 500ha na ârea do projeto e 
300ha na ·periferia do projeto. 

-Apoio logístico: uma casa-sede com 700m 2 (cons­
trução com fino acabamento), três alojamentos, um es-­
critóriO~ uma cozinha e refeitório, dois depósitos de 
peças de reposição (Construções rústicas, cobertas de pa­
lha de Buriti). 
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3. -Constatou a seguinte relação de máquinas e equi- --- qUe representa o maior rombo da história do mercado fi~ 
pamentos exístente na área: 

3.1- EMPROL 
-Sete escavadeiras S-90; 
-Duas escavadeiras CEMAG; 
-Cinco tratores de Pneu CBT; 
-Cinco tratores de Pneu MF, com implementas; 
-Uma Mercedez Benz 1519, com carreta e prancha 

baixa; 
-Um Caminhão Ford F-1000; 
- Uma Mercedez Benz 1113, cOrri caçamba; 
-Uma Pá-carregadeira CASE W.20; 
-Uma Patrol; 
-Duas CamiOi:letas Fofa F-100; 
-Duas Pick-up FIAT; 
- Uma FIA T Fiorine; 
-Uma Pick-up Ford F-1000; 
-Um Volkswagen 1300; 
-Uma Camionete Toyota; 
-Uma Kombi. 
3.2- SANEBRÃS (Subimpreiteira da EM PROL) 
-Uma Draga Flutuante lO''; 
-Uma Mercedez Benz 1113; 
-Uma Mercedez Benz 608-D; 
-Uma Camionete CheYrOiet C-10. 
3.3- PATRUMEC 
-Três Volkswagens 1300. 
4, Constatou a existência do seguinte contingente de 

pessoal, trabalhando no projeto: 
4.1- EMPROL 
- Dois Engenheiros~Agrônomos; 
-Noventa OperárioS sfqualiticaÇãõ-Pio-fiSsional; 
-Quatorze operadores de escavadeiras; 
-Dez Operadores de trator de pneu; 
-Quatorze motoristas. 
4.2 - SANEBRÁS 
-Vinte operários s/ qualificação profissional; 
-Dois TécniCOs de nível mêdio; 
-Um Engenheiro Superior. 
4.3- PATRUMEC 
-Dois Engenheiros~Agrônomos; 
-Dez operários sjqualificação profissional; 
-Quatro Topógrafos. 

{Cópia da avaliação do Projeto em anexo) 
14. Em 29~-9~83 a PATRUMEC, há 9 dias, apresen­

tou ao PROV ÂRZEAS o projeto detalhado, o qual após 
análise da Gerência Técnica do PROVÃRZEAS 
considerou-o satisfatório. 

Mais uma vez repetimos que o pi'ojeto, no momento, 
está sendo executado, com aquela liberação feita que o · 
BNCC exige lhe seja devolvida, e com recursos próprios 
dos condôminos, jâ que o refinancianiento do B-anco 
Central do Brasil foi solicitado elo BNCClhe ser devolvi­
do, porque no tempo da chuva, ao que informados esta­
mos- e ai os diferentes membros do condomínio terão 
que dar as devidas explicações ao BNCC- os recursos 
alocados à obra foram desviados para outras atividadeS: 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as explicações 
que achamos por bem, inícíaimente, dar em resposta às 
solicitações íeifas, neste Pfimário, pelo eminente Senador 
Álvaro Dias. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÀO CALMON, NA SESSÀO DE 11-10-83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (POS-ES. PronunCia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na tarde de ontem, tive oportunidade de sugerir que a 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre mercado fi­
nanceiro, criada em 1980, fosse reatiVada a fim de incluir 
a investigação ampla e profunda do caso Coroa-Brastel, 

nanceiro em nosso País. --
--Esse assunto tem sido itmplamente focalizado pelos 
principais jornais do Brasil, não apenas O Estado de S. 
Paulo, como no episódio da dívida da Polônia com o 
Brasil, mas tambêm, Folha de S. Paulo, Jornal do Brasil; 
O Globo, Correio Brazi.liense; Jornal de Brasília, os prin­
cipais órgãos da imprensa brasileira têm focalizado esse 
escândalo envolvendo uma quantia que representa 650 
milhões de dólares, ao câmbio de hoje. 

A revista Veja dedicou a sua reportagem de capa desta 
semana a esse escândalo, sob o título: "Uma aventura bi­
lionária", que, a certa altura, revela: 

"A estimatiVa mais corrente aproxima~se dos 500 
biJhõt_:S de cruzeir9_s, um_a soma _monumental qual­
quer que seja o metro utilizado_para medi-la. Equi­
vale, por exemplo, à metade de tudo o que se arreca~ 
dou em 1982 com o IPI, o imposto federal que inci­
de sObre todos os produtos induStfiais fã&riCados nO 
Pars ou iffipo"ftados - e corresponde a mais de 650 
milhões de dólares ao câmbio de hoje." 

Temos uma õportunidade excepciorial-para apuração 
desse novo ·escândalo, porque a Comissão Parlamentar 
de Jn(juérito sobre merCaâo financeiro está j:lraticãinente 
desatiVada, desde novembro de 1981, quando ouviu um 
depoinlt!ili.6 do Ministro Delfim Netto. Durante todo o 
ano de 1982, talvez por causa das eleições, essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que tinha como Presidente o 
S,Cnador Ta.ncrj.':do Neves, hoje Governador de Minas 
Gerais, não se reuniu uma só vez. Em 1983, essa comis­
são reuniu-se uma vez, em março, para eleger o Senador 
do PMDB que iria substituir o SenadorTancredo Neves, 
o nobre e combativo Senador José Fragelli. 

O Sr. RobertoSaturnino- Permite V. Ex• um aparte? 

=o-SR. JO-ÃO CALMON- Com o maior prazer, con~ 
cedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Roberto Sa~mino- Nob~ Senador, e!itou ou­
vindo V. Ex~ com atenção. Realmente, V. Ex~ tem abso­
luta razão em chamar a atenção da Casa para a dis­
função dessa CP!. Essa Comissão, nobre Senador, foi re­
querida por mim, fui o primeiro signatário. 

O SR. JOAO CALMON - Parabéns a V. Ex• 

O Sr. Roberto Satumino- Participei d3s riUniões du­
rante os meses em que ela funcionou. Lamentavelmente, 
não quero atribuir o fato que vou mencionar como causa 
da paralização do CPI, mas acontece que no primeiro se~ 
mestre de 1982 eu me licenciei, para me dedicar à minha 
campanha no Rio de Janeiro, para que o meu suplente, o 
Senador Ãlano Barcelos assumisse. Coincidiu esse meu 
licenciamerito com a paralisação da CPI a que V. Ex• 
alude. Não quero dizer absolutamente que essa tenha 
sido a causa, é uma simples coincidência. Mas quero 
com isso, pelo menos, retirar um pouco da minha res­
ponsabilidade, porque acho que todos somos responsá­
veis pela paralisação desta CPI, que é de uma importân­
cia transcendent_a_l, porque poderia ter apurado e até an­
tecipado muito de&ses casos que estão ocorrendo, como, 
por exemplo, esse monstruoso caso Coroa-Brastel, a que 
V. Ex• alude. De forma que eu lhe dou os meus parabéns 
e faço coro com V. Ex•, ao demandar, ao exigir a reati­
VaÇão dessa ComisSão -que está coristitufda, que rião foi _ 
dissolvida, que não apresentou suas -conclusões ~ que é 
responsáveis pela apresentaç.ão do seu relatório perante 
esta Casa e a opinião pública nacional. 

ú sR: JOÃO CALMON - Esse caso da Coroa­
Brastel tem Características realmente sui generis. Num 
certo momento, quando já estava evidenciada a situação 
desesperadora desse grupo, o Sr. Paim, que é o Diretor­
Presidente, pediu ao Banco Central um reforço, a toque 
de caixa, de quatro bilhões de cruzeiros. O funcionário 
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d~ Banco ·central encarregado- da área, mandou para a 
Coroa-Brastel cinco bilhões de cruzeiros_ Mandou um 
bilhão de _cruzeiros extras, que nem sequer tinham sido 
pe~idos. Por outro lado, Ull).a das e~presas mais bem or­
ga!lJzadas deste Paíst que é a Companhia Vale do _Rio 
doce, que interessa vitalmente ao meu Estado, o Espírito 
Santo, também comprou, quando a empresa já estava 
em -situação delicada, "apenas" 7 bilhões e 600 milhões 
de cruzeiros ern letras da Coroa-Brastel, letras que eram 
frias, porque a Coroa-Brastel chegou a emitir mais- de 

_ 450 bilhões de cruzeiros em letras sem cobertura, outra 
org~nização do meu Estado, O B~nco d~ Desenvolvi­
mento do Espírito Santo, também entrou nessa operação 
duplamente fria, porque comprou letras frias da Brastel, 
no total de quase dois bilhões de cruzeiros. O Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Espírito Santo! Mais 
grave, mais comovedor do que esses episódios que já ci­
tei é-ú -prejuízo-qUe -milhares e milhares de brasileiros so~ 
freram, porque empregaram as suas economias na com­
pra de letras da Coroa-Brastel e agora não têm quase ne­
nhuma esperança de reaver seu dinheiro. 

O Sr. José Lins - Permite_ V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON --Com o maior prazer, Se­
nador José Lins. 

O Sr. José lins-Senador João Calmon, folgo em sa­
ber que V. Ex' reconhece que não foi só o Governo Fe­
deral que mal interpretou a posição financeira-da Coroa­
Brastel. Poucos meses antes de se consumar esse escân­
dalo a que V. Ex~ se refere·, a empresa tinha a maior con­
fiabilidade, pelo mengs esta era a opinião geral do mer­
cado. Seria natural que muita gente se enganasse, dar os 
prejuízos a que V. Ex' alude. E o mal maior, certamente, 
foi a dificuldade que ela criou para milhares de pequenos 
investidores. E para alguns grandes, também. Quando à 
sugestão de V. Ex•, para que a CPI do Mercado Finan­
ceiro seja utilizada especificamente para análise desses 
problemas· para investigação sobre o caso Coroi=BraStel, 
eu acho que V. Ex• tem razão, embora essa CPI não te-­
nha sido criada para investigar casos isolados. Seu obje­
tivo é_ analisar a problemática do mercado financeiro 
como um todo, o seu problema institucional que é dos 
mais graves e dos mais sérios. Quero dizer a V. Ex• que 
eu sou o relator dessa Comissão. Que ela jã ouviu a to­
dos aqueles que deveria ouvli-, seguil:do o seu entendi­
mento e a sua decisão. Caberã agora ao Relator apresen­
tar o seu parecer à base dos depoimentos colhidos. O ob­
jetivo dessa CPI é uma sugestão ampla sobre a questão 
institucional do mercado financeiro, Nesse campo, po­
rém, os fatos se precipitaram de modo visível: a evolução 
do sistema, com a identificação de seus pontos frãgeiS, a 
questão do Banco Central, a questão do Banco do Brasil 
e tudo o mais. Desse modo o Relator quis deixar assen­
tar a poeira d-e tOdos esses atropelos para apresentar um 
parecer mais atUal e mais oportuno. O que disse nobre 
Senador Roberto Saturnino também influiu. Os Senado~ 
res entraram naquela fase do processo eleitoral, o que, 
certamente, impediu a boa marcha da Comissão. De 
qualquer modo acho que esse é um problema a ser anali­
sado junto com a Liderança do PDS, que tem maioria i1a 
Comissão, para uma deciSãO sObre a proposta de V. Ex• 

O SR. JOAO CALMON- Embora reconheça a pre­
cariedade das certezas humanas, estou certo de que a li­
der-ança do Pos--van::ó"ncordar, plenamente, diria até en­
tusiasticamente, com a sugestão de utilizarmos a CPI em 
pleno funcionamento, embora em recesso já um pouco 
prolongadO, para ã- ãpuração do caso Coroa~Brastel. 

o· fato de V. Ex' ser relator é tão importante como ter­
mos um.Senador Vlgi!ante em relação ao interesse públi­
co na Coniissão sobre a dívida da Polônia. Desejo aqui 
prestar um depoimento. A posição, a atitude, o desempe­
nho dQSenador VIrgílio Távora, que é o Relaior rlesta 
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segunda ComissãB;-teffi sido irre"preensível. Quero pres~ 
tar aqui este depoimento, e irivoco 0- testemunho do Se­
nador Fábio Lucena, de que essa comissão especial cjue 
está investigando o caso da dívida da Polônia com oBra­
sil, já popularizada como ''comissão especial sobre paio­
netas", está batendo recorde em termos de atuação. Che­
ga a ouvir, num só dia-, dois depoentes. Os Senadores 
Virgflio Távora e Fábio Lucena poderão confirmar: já 
ouvimos dez depoentes e há maís quiiiie que -serão ouvi­
dos até o dia 23. De maneira que tendo um relator da 
mais alta categoria moral, poHtica e técnica, como O Se­
nador Virgílio Távora ... 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - ... na área da divida com 
a Polônia e tendo V. Ex• como relator dessa Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre Mercado Financeiro, o 
PDS vai, cada vez mais, aumentar o seu crédito em face 
da opinião pública, porque, primeiro, a iniciativa da Co­
missão Especial de Inquérito sobre a dívida da Polônia, 
eventualmente, por mero acaso, foi de um Senador do 
PDS, que aqui lhes Talãfieste momento. Agora a suges­
tão para a reativação da Comissão Pirlamentar de ül-­
quérito parte, também, de um Senador do_ PDS. 

De maneira que tudo está contribuindO para que a 
imagem do PDS, tantas vezes criticada, e às vezes injus­
tamente criticada, não diria que seja reabilitada, porque 
não precisa de reabilitação, ... 

O Sr. José Lins - É verdade. 

O SR. JOÃO CALMON- ... mas é um fator favorá­
vel para nós, que integramos os quadros do PDS, que 
essa apuração sobre o escândalo da Coroa-Brastel seja 
enquadrada nessa CPI. 

Peço-lhe perdão, nobre Senador José Lins, para dar o 
aparte,< em-primeiro lugar, já que -me havia pedido an-u;:. 
rionnente, ao nobre Senador Fábio Lucena. Em seguiáa, 
com o maior prazer, concederei o aparte a V. Ex.• 

O Sr. José LillS- Eu apenas queria dizer à V. Ex• 
que, quailto ao testemunho sobre o trabalho do Senador 
Virgílio Távora, V. Ex• não poderia esperar outra coisa. 
Era só istO. 

O SR. JOÃO CALMON- Realmente. Mas, em de­
terminados casos, ser redundante ou pleonãstico não faz 
mal. 

Concedo o aparte, com muita honra, ao Senador Fá­
bio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador João Calmon, 
eu aqui não mé encontrava nos tempos em que a impren­
sa era proibida de levar ao conhecimento da opinião 
pública certos fatos escandalosos e hilariantes. Hoje, to­
davia, não só o Congresso, mas- a Nação inteira tem 
acesso a esses fatos, como a esse que V. Ex• aborda com 
tanta propriedade. Hoje me parece que querem fazer da 
verdade aquilo que Drummond muito estranhava, ao di­
zer que a verdade parece a nudez: nunca se enxerga, ou 
nunca se deixa enxergar as -duas partes do corpo,--os dois 
lados do corpo. Observe que, em matéria de hilariedade, 
nunca se viu, pelo menos desde que aqui me encontro­
V. Ex• por sua vasta experiência já deve ter visto muitas 
vezes - algo tão hilariante como o que presenciamos 
hoje na comissão das polonetas: o ex-Embaixador do 
Brasil, na França, declarou que as polonetas, as promis­
sórias frias da Polônia fãi:em parte das noSSâs-reservas 
cambiais. Isso é impressionante, elas estão equiparadas 
ao próprio ouro, têm o peso de ouro. 

O SR- JOÃO CALMON- Como os dólares. 

O Sr. Fábio Lucena - Como os dólares. Então, em 
matéria de Coroa, não me parece que a BrasteT seja a 

maJS coroada. O mais coroado, de fato, é o Govern-o 
que, ao longo desses 20 anos, permitiu que essas co­
roações todas fossem processadas. De sorte que, como 
comentavam V. Ex•s, no recinto da comissão das pelo­
netas, se essa CPI tivesse tido o seu andamento, com um 
relator que se espelhasse no eminente Senador Virgflio 
Távora, confirriiar-se-ia isto, disse o Senador Roberto 
Saturnino, e teríamos evitad-o; através ·do" CongreSso Nã­
cíonal, a seqüência, a ellxurrada desses escândalos todos, 
cujo fim parece o Dia do Jufzo que não se sabe, se algum 
dia chegará. Desculpe-me tê-10 interrompido. 

-O SR. JOÃO CALMON -Foi umprazerouviroseu 
precioso aparte focalizando o depoimento do Embaixa­
dor Botafogo Gonçalves. 

Neste mesmo plenãrio, o nobre e combativo Senador 
Roberto Saturnino proferíu um discurso dedicado preci­
samente ã.o problema criado com_ o-êStouro da Coroa­
Brastel. Depois desse discurso, que não teve repercussão 
na imprensa, não foi dado nenhum passo concreto_ para 
a elucidação desse rombo que é o maior da história do 
mercado financeiro do nosso País. Eu leria mais um pe­
queno trecho da reportagem, que me parece de extrema 
gravidade: 

.. 0 primeiro sinal do enfarte fatal surgiu no dia 
31 de maio passado, quando Paim pediu 25 bilhões 

~ de cruzeiros ao governo para tentar manter-se à to­
na. A maneira como seu pedido foi tratado mostra 
_gue-â··reputação da Coroa junto à administração fe­
deral, ainda ali, estava de pé. Neste dia estavam reu­
nidos no gabinete do Ministro Delfim Netto seu co­
lega Ernane Galvéas, Langoni e Meirelles, para um 
longo dia de debates em torno do open market - o 
tema da reunião era outro. A reunião, iniciada de­
pois do almoço, foi interrompida às 20 horas para 
um intervalo de descanso.- Veja como esses dedi­
cados servidores da Nação trabalham atê tarde ... As 
20h30 Delfim abriu a porta de seu gabinete, contí­
guo à sala de reuniões, e chamou Langoni e Mei­
relles. "Acabo de receber um telefonema do Paim 
dizendo que estã sem condições de fechar sua po­
sição de hoje", informou Delfim. "Vocês me cuidem 
por favor desse assunto". O pedido de socorro teria 
sido articulado por Álvaro Armando Leal, consul­
tor de Paim hã sete anos e ex-sóCÍQ do secretário­
geral da Secretaria do Planejamento, Jos-é Flávio 
Pêcora, na Pêcora e Leal Associados, empresa tam­
bém envolvida nas denúncias de irregularidades no 
comércio entre Brasil e Polônia." 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Um instante, nobre Sena­
dor. Permita-me apenas conduir a leitura dcite trecho. 

"Ao depor no Senado, na semana retrasada, Leal 
sustentou ter sido o intermediário, a pedido de 
Paim, da ajuda de emergência dada pelo Banco 
Central à Coroa." 

O Sr. Annando Leal declarou à Comissão Especial 
sobre a dívida da Polônia, na presença do eminente Re­
lator, o -Sr. Senador Virgilio Távora, Sr. Senador Fábio 
Lucena e deste membro da Comissão EspeCial, que foi S. 
St, realmente, quem levou o Sr. Paim àquela reunião, 
porque '"o_ Sr. Paim não tinha condições fisicas, nem 
mentais para formular um pedido de socorro". Então, o 
Sr. Álvaro Armando Leal escoltou o Sr. Paim até essa 
reunião; e altas horas da noite foi recebido, e a jato foi li­
berado um empréstimo da ordem de 30 bilhões de cruzei­
ros, quando já era notória a posição de pré-falência da 
Coroa-Brastel. 

Com muitO prazer Ouço o aparte de V. Ex•, nobreSe-­
rtlidor José Lins. 
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O Sr. José Lins - Apenas um reparo, Senador João 
cc{Jmon. É que em pri.meiro luga• eu acho que a ativida· 
de privada - V. Ex• concorda comigo e merece de todos 
nós o maior respeito - , uma firma de consultoria tem o 
direito de assessorar os seus clientes. o· mal não está aí, e 
V. Ex' cert_amente concorda comigo. Além do mais, o 
G~verno não pode ficar proibido de escolher um homem 
de empresa privada para ser seu auxiliar, em qualquer 
cargo. É o caso do eminente Secretãrio-Geral da SE­
PLAN, o Dr.José Flávio Pécora. Eleêum homem do se­
tor privado que está prestando serviço ao Governo. Ele 
não era na ocasião sócio do Sr. Aramando Leal, como V. 
Ex• diz, segundo eu entendi. 

O SR. JOÃO CALMON- Em primeiro lugar eu re­
produzi um texto. 

O Sr. José Lins- Sim. Pois é como diz o texto que V. 
Ex• leu. 

O SR. JOÃO CALMON - Eu li '"ex-sócio." 

O Sr~_Jo~ Lins- Acho que V. Ex• omitiu o "ex". 

O SR. JOÃO CALMON- Não Senhor: "ex-sócio", 
conforme o texto de ••veja". 

O Sr. José Lins- De qualquer modo, acho que ex­
sócio é bem diferente de sócio. Seria dificil de se entender 
que uma pessoa do setor privado não pudesse mais ocu­
par um cargo de confiança do Governo. Acho que essa 
correlação aí, feita certamente ... 

O SR. JOÃO CALMON - Pela revista. 

O SR. JOSt LINS- ... Pela revista e por outros que 
já o têm repetido muitas vezes é uma correlação que tem 
um efeito psicológico muito grande, mas que a meu ver é 
profundamente injusta e até prejudicial aos homens que 
fazem o setor privado. Era só o que eu queria dizer a V. 
Ex• 

O SR. JOÃO CALMON- Eu devo, a propósito do 
seu aparte, que me honra, apenas esclarecer um ponto: O 
Sr. José Flãvio Pêcora que não está crucificado aqui, está 
apenas sendo citado na reportagem de uma revista, real­
mente ... 

O Sr.José Lins- Mas num fato que V. Ex• considera 
escandaloso e todos o consideram. 

O SR. JOÃO CALMON- Escandaloso é o que vou 
revelar agora: O Sr. José Flávio Pêcora foi sócio do Sr. 
Álvaro Armando Leal nessa empresa de planejamento. 
Esclarecido esse ponto surgiu uma infonnação, na tribu­
na do Senado, através do nobre Senador Fernando Hen~ 
r]que CariiOsõ; chegou ao conhecimento do nobre repre­
sentante de São Paulo que a esposa do Sr. Josê Flávio 
:Pécora continuava a fazer parte daquela firma de asses­
soria. O Sr. Josê Flávio Pécora- permitam-me repetir 
- que não está sendo crucificado aqui, não está sendo 
nem sequer julgado, já que a Comissão Especial só pode 
fazer averiguações - quando o Sr. Álvaro Armando 
Leal compâreceu à Comissão Especial, descobri por aca~ 
so, fazen_dº uma pergunta a __ S. Ext que, realmente, o Sr. 
José Flávio Pécora não era mais sócio da firma; a sua ex~ 
celentissima esposa também não era mais sócia, mas que 
lá estavam ainda operando, trabalhando, o que não ~ 
proibido pela Constituíção da República Federativa do 
Brasil, dois filhos_ do Sr. José Flávio PêcQra. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex'-? 

O SR- JOÃO CALMON - Pois não. 

O Sr. José Lins- Exatamente nesse ponto nobre Se­
nador, quando V. Ex• reconhece que não é proibido pela 
Constituição, nem por qualquer lei, que acho essas ci­
tações são maJ.dosas. A serem cobradas daqui por diante, 
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redundariam em prejuízos para o País e para o setor pri­
vado. Cada ve;; que alguém fosse convocado de uma em­
presa acabaria por dissolvê-la ou de impedi-la de traba~ 
lhar com o Governo. -

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador José Lins, 
apenas desejo acentuar mais uma vez o que está em jogo 
neste momento, ê o escândalo da Coroa-Brastel, é o pre­
juízo imenso que milhares e milhares de brasileiros tive­
ram com o estouro da Coroa-Brastel. Não estâ em julga­
mento o Sr. José Flávio Pécora, nem membro algum de 
sua família. Nós, no Senado Federal, atravês da Comis­
são Especial, estamos procurando fazer averiguações, 
coligir dados, sem procurar submeter nenhum desses 
participantes do episódio a qualquer julgamento. Esta­
mos apenas colhendo informações, nada mais que isto. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Concederei o ·aparte a V~ 
Ex• logo após ouvir o nobre Senador Roberto Saturnino, 
que já me havia pedido antes. 

O Sr. Roberto Satumino- Custa-me muito, nobre Se­
nador, interromper o seu discurso. Quero apenas con­
cordar com V. Ex• que não estamos aquijulgãriaô -pes­
soas, mas julgando o procedimento de órgãos governa­
mentais que têm, constituciOri"a.Imente,legalmente, ares­
ponsabilidade de fiscalização sobre o mercado flnanceí­
ro. O Senador José Lins chama como jUStificativa para a 
ocorrêncía desses escândalos, na medida em que esses 
grupos tinham, no âmbito desse mercado, um conceito 
elevado, segundo a opinião dominante._ Só queria 
lembrar que esse mercado jã há muito vem apresentando 
sinais de que os conceitos que fluíam no seu interior não 
deixavam transparecer a realidade das coisas que aconte­
ciam. Por isto essa CPI, que V. Ex• hoje ressuscita com o 
seu pronunciamento, foi criada porque nesse mercado fi­
nanceiro, por exemplo, o Grupo Lume tinha um alto 
conceito e, de repente, se veiificOu qUe-por tráS de3sfi-iho 
conceito havia coisas esiranhas, irregularidades; assim 
como o Grupo Lutfalla tiriha grande conceito e, de re­
pente, se verificou que havia, por trás desse conceito, ir­
regularidades; assim como o Grupo Delfin e o Grupo 
Laureano, e agora o Grupo Coroa-Brastel, que também 
tinha um conceito elevado. Então, a Nação verifica per­
plexa que o conceito que vige nesse mercado, para certos 
grupos, não corresponde abs.olutamente à realidade do 
conceito de idoneidade que todo cidadão comum tem na 
sua mente, no seu pensamento,. a respeito do funciona­
mento dos difererites grupos do mercado financeiro. Daí 
a importância, a imprescindlóffid<i.ae do funCionamento 
dessa CPI para conferir estas coisas porque, nobre Sena­
dor, quero dizer à Casa que tenho recebido informações 
de que há outros grupos, também d~;. "grande conceito" 
no mercado financeiro que estão cheios de irregulafida-­
des. É preciso apurar isto. Acho que a iniciativa de V. 
Ex'", ressuscitando essa comissão é de importância fun-­
damental porque há outros casos, outros escândalos em 
gestação e' é necesSário que nos dediquemos à sua averi­
guação, antes que o montante desses passivos cresça, 
como vem crescendo de escândalo para escândalo, che­
gando no máximo neste caso Coroa-Brastel. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. Sr. Pre­
sidente, o nobre Senador Roberto Saturnino nunca- foi 
arauto de catástrofes. S. Ex• está fazendo essas advertên­
cias, certamente baseado em fatos do seu pleno conheci­
mento, ... 

O Sr. Roberto Saturnino- 0Jm toda certeza. 

O SR. JOÃO CALMON - ... de maneira que é um 
grito de alerta que será recordado quando um outro gru­
po financeiro explodir neste País, até porque - e logo 
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(;fi seguida darei" O aparÚ:: ao nobre SC0:ador Hélio Guei- -
ros - está aqui uma confissão do Sr. Langoni, ex­
Presidente do Banco Centra,l: 

.. "b certo que, do começo ao fim, o drama da 
Cora-Brastel sempre teve a contracená-lo o próprio 
Paim, de um lado, e funcionários do governO~ de ou­
tro. Mas se o autor individual do maior golpe finan­
ceiro da história do país dificilmente con~guirá 
convencer no papel de vítima, também tornou-se es­
pinhoso, para o governo, explicar como urna aven­
tura destas -proporções pôde chegar tão longe, fu­
randO tÕda a bateria de controles do Es~o sobre o 
mercado~. "Nosso calcanhar de Aquiles no. .. ''caso 
Cora-Brastel" foi a falta de fiscalização", reconhece 
CarloS Langoni, ex-presidente do Banco Central -
o órgão encarregado, justamente, de fiscalizar o 
mundo ímanceiro,. "A verdade é que não tínhamos 
idéia do que estava acontecendo lá dentro." 

Neste momento é provável que o Banco Central do 
Brasil, também, não tenha idéia do que está acontecendo 
agora em outras organizações do mercado financeiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador Hélio Gueiros. 

O_ Sr. Hélio Gueiros - Desejo me reportar ao aparte 
do nobre Senador José Lins, que com muita habilidade 
quis distrair a Sua atenção e o rumo-do seu discurso. En­
tão S. Ex• fica s~ apegando, apesar de não ser bacharel, a 
essas preciosidades, a essas frligtanas.~ "V. Ex• disse que ê 

- sócio, não é sócio, é ex-sócio". ora, Senador João Cal­
mon, para mim tanto faz ser sócio, como ex-s6cio, é a 
mesmíssima coisa. Existe a vinculação, a intimidade, e, 
isto aqui no Brasil, de genrocracia, filhocracia, é comum 
demais. Se uma pessoa está legalmente impedida de fazer 
algum contrato ele coloca o filho, coloca o genro. No 
caso que V. Ex• citou acho extremamente suspeito o fato 
de o Sr. José Flávio Pécora ter sido ex-sócio. Na realida­
de, permanece a união, permanece a vinculação; tanto 
mais quanto o crime &Ciia de tráfico de influências e, nes­
te caso, tem que ser_ci:mdenado mais o lado moral, que o 
legal. ~ 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex• 
Desejo aproveitar a presença do nobre" Senador Ita­

mar Franco no plenário, para prestar também uma entu­
siástíCa -homenagem à sua ehciência e ao seU dinamismo 
à frente da comissão especial sobre a dívida da Polônia. 
Já prestei o meu depoimento sobre o trabalho, realmente 
riiagnífíco, inexcedível, do Sr. Relator, Senador Virgílio 
Távora. Devemos1 também em grande parte, ao Presi­
dente dessa comisSâo, o Tífmo e a seriedade doS -traba­
lhos. Ainda hoje vamos ter às 17 horas, a segunda reu­
nião para colherri:tos mais u~ depoimento. A primeira 
reunião -de hoje -iniciOu às 9 horas. · 

Vou encerrar este rápido pronunciamento, renovando 
a minha profunda convicção de que. a Comissão Paria­

-- mentar de Inquérito sobre o Mercado Financeiro jâ esta­
rã em pleno funcionamento na próxima semana. 

Ainda ontem, depois de fazer a descoberta, aqui no 
plenário, da existência dessa Comissão Parlamentar de 
Inquérito, tomei a liberdade de telefonar para o Senador 
José Fragelli, que se encontrava em Mato Grosso do Sul, 
tratando de alguns problemas urgentes. S. Ex•, ao t_omar 
conhecidmento, por meu intermédio, da possibilidade do 
enquadramento do escândalo da Coroa-Brastel na CPI 
sobre o Mercado Financeiro, declarou que não voltaria 
imediatamente a Brasília porque alguns compromissos 
realmente inadiáveis o prendiam em Aquidauana, onde 
ele se encontrava, mas .declarou que voltaria no próximo 

domingo, e segunda-feira jâ est~ria tratando da convo­
cação da <:;omissão_ Parlamentar de Inquérito. Conheço 
de longa data o nobre Senador José Fragelli e admiro a 
suã combatividade, o seu invejável espírito público. 
Além desse fato, há um outro que me l_~a à convicção de 
que a Comissão Parlamentar de Inquérito do Mercado 
Financeiro estará em pleno funcionamento na próxima 
semana. 

Vimos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na semana 
passada, nossas galerias com algumas centenas de garim­
peiros da Serra Pelada, algumas centenas de garimpeiros 
haviam se concentrado antes nas galerias da Câmara dos 
Deputados. Então, batemos um recorde, na história par­
lamentar deste País, aprovando a jato, em ritmo de blitz, 
uma reivindicação dos garimpeiros, reivindicação que 
ainda suscita algumas dúvidas porque, de acordo com a 
versão oficial, que eu não emcampo, eles poderão ser 
vítimas de desmoronamentos. Ora, se um problema, 
como o dos garimpeiros de Serra Pelada foi resolvido a 
jato pelõ Congresso Nacional, inclusive pelo Senado Fe­
deral, tenho a certeza de que tambêm a reativação da 
Comissão Parlamentar de Inquérito será uma realidade 
na próxima semana, a partir de segunda-feira. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex~ uma aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Apenas para uma indagação. 
V. Ex' falou que o Senador José Fragelli era o Vice­
Presidente da Comissão? 

O SR. JOÃO CALMON - Ele é o Presidente da Co· 
missão Parlamentar de Inquérito do Mercado Financei­
ro. 

O Sr. Fábio Lucena _:_ Atualmente. Ao ser instalada a 
Comissão, quem era o PrêSidente? 

O SR. JOÃO CALMON - Era o Senador Tancredo 
Neves que foi substituído, a partir de março do corrente 
ano, pelo nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. Fábio Lucena- Muito obrigado. 

O Sr. Gastão Müller ---Senador João Calmon, não é 
_um aparte, é também uma indagação rápida, em forma 
de aparte. O Senador José Fragelli disse a V. Ex•. por te­
lefone, o motivo da desativação da Comissão? S. Ex• não 
se justificou? Como V~ Ex•, eu também o conheço- foi 
meu Governador- S. Ex• não é homem de deixar uma 
missão pelo meio do caminho. S. Ex' cumpre as missões 
que lhe são determinadas. Como governador, desempe~ 
nhou bem o seu mandato no Estado de Mato Grosso, e 
me seria mUito interessante saber~ apinas por curiosida­
d~ o motivo desse recesso da Comissão EspeciaL 

O Sr. Virgnio Távora - Eminente Senador, apenas 
defendendo um amigo, não o adversário momentâneo, e 
ex-correligionário, avisamos que quem cuida do rela­
tório não é o Presidente da Comissão. A Comissão jã ha­
via ouvido todas as pessoas arrqladas, tratava-se apenas 
da apresentação do relatório, e o relator precisa de tem­
po maior ou menor para desincumbir-se da missão com 
toda a serenidade. Isto o que deseja"ªrnos dizer a V. Ex'. 

O SR. JOÃO CALMON- Renovo a confiança inte~ 
gral que me inspira o Senador José Fragelli, que vai se 
desincumbir primorosamente da sua nova missão, qual 
seja a de_ presidir a Comissão Parlamentar de InquE:rito 
sobre o Mercado Financeiro, abrangendo não apenas o 
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caso da CorajBrastel, como também o da Delfm, e o da 
CAPEM I que estão suscitando controvérsias na área da 
Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, reitero a minha con-_ 
vicção de que a CPI sobre Mercado Financeiro vai ter o 
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mesmo ritmo de Blitz da reivindicação dos garimpeiros 
de- Serra Pelada. (Muito bem! Palmas.) 

ATA DA 173• SESSÃO, 
REALIZADA EM 6 DE OUTUBRQ_DE 1983 

(Publicada no DCN-Seção li, de 7-10-83) 

Onde se lê:. 

ANEXO- (art. 2') 

Outubro de 198.3 

RETIFICAÇÃO 

No PrOjeto de R_esolução n9 63, de 1983, da Comissão 
Diretora, qut;, "cria a Categoria Funcional de Adjunto 
Legislativo e dá outras providências". 

Na página 4693, 2f- e 3'" colunas, no Anexo ao artigo 
2"', na coluna das referências, 

Categoria Funcional Código Referência 

Apoio 

Adjunto 
Legislativo SF-AL-NS-GI7 Classe Especial = NS-18 a 

Oasse Única = NS-14 

Leia-se: 

ANEXO- (art. 2') 

Categoria Funcional Código Referência 

Adjunto 
Legislativo SF-AL-NS-017 Classe Espeeial = NS-18 a 

Classe Única = NS-14 a 17 


